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“Os negros são pobres, velhacos e ladrões, mais do que quaisquer outros homens do mundo, e grandes traidores’’​[1]​ escreveu Luís Cadamosto em 1457. 
Em 2005 havia na televisão holandesa uma publicidade com pigmeus e massais que saltavam no ar para comer um bolo que estava pendurado numa corda alta. Este jogo holandês chama-se ‘koekhappen’ mas o saltar nunca fez parte do jogo.
Estes exemplos mostram como durante 500 anos a visão dos Europeus em relação aos negros não mudou muito: o negro continua a ser um objecto estranho, ou seja um Outro que é tratado de uma maneira preconceituosa. O objectivo desta tese é reflectir sobre o modo como esta visão do Outro se construiu e como esta construção veio influenciar as relações entre a Europa e a África, tentando perscrutar as ambivalências e ambiguidades no discurso europeu.
Os Descobrimentos foram um ponto decisivo na história geral do mundo. O conhecimento da Terra e o encontro entre diferentes povos marcaram definitivamente a marcha dos acontecimentos na história da humanidade. A tomada de Ceuta em 1415, que significava a conquista do norte de África, foi o ponto de partida da expansão portuguesa. Por causa da expansão, Portugal irá tornar-se num dos países ricos e poderosos do mundo, pelo menos durante algum tempo. 
Estes envolvimentos tiveram lugar sob um fundo social, cultural e político, do qual emerge um movimento intelectual: o Renascimento. O Renascimento enquanto movimento de ideias veio pôr em causa concepções vetustas da Idade Média caracterizando-se por uma apologia de regresso aos Clássicos. A crença nas possibilidades do homem levou a um desenvolvimento da criatividade artística e das investigações da ciência. Os Descobrimentos simbolizaram este interesse pelo mundo e a curiosidade pelas novas terras e povos até então desconhecidos. Portugal contribuiu, com a sua expansão em larga escala, para o desenvolvimento da ciência e da técnica. Quanto à Holanda, por volta de 1600, ela atravessa o seu Gouden Eeuw.​[2]​ Com a conquista de grandes áreas na África ocidental e na área da Indonésia contemporânea, a Holanda adopta o papel do país mais rico e poderoso do mundo.
Mas ao lado destes feitos gloriosos da época da expansão, a inovação e o progresso, os Descobrimentos tiveram também um lado negro. Estas riquezas foram acumuladas à custa da exploração e domínio de outros povos. Esta exploração radica no facto de os europeus se sentirem superiores aos povos ‘descobertos’. A ideia de que esses povos eram inferiores assenta em mitos antigos que compõem a cosmovisão dos europeus, imagens que de uma certa forma ajudam à incompreensão dos usos e costumes destes povos. Os Europeus comparavam tudo o que viam à maneira europeia e não aceitavam as diferentes maneiras de vestir, comer e viver. Construiu-se assim uma imagem do Outro sobre um dispositivo dicotómico cujos termos se fixam a partir de uma série de oposições. A um primeiro termo, representando o europeu, se opõe um segundo, como imagem especular negativa, envolvendo um julgamento moral. A sua nudez é por exemplo vista como sinal de primitivismo, de desconhecimento da religião e de ausência de uma estrutura política de gestão da comunidade. A partir daqui, é muito fácil diminuí-lo, colocá-lo numa inferioridade biológica e explorá-lo. Mas quando, apesar de tudo, se estabeleceram relações com o Outro, por exemplo através do desenvolvimento de trocas comerciais, este Outro já não parece ser totalmente diferente, mas, ao contrário um elemento de uma relação mais complexa.
Esta situação abrange a problemática desta tese. Para compreender como tudo começou, como os africanos foram representados, esta tese debruça-se sobre fontes históricas datadas do começo dos Descobrimentos. Os ‘achamentos’ foram descritos em diários de bordo, em cartas, nos itinerários e nas crónicas de viajantes europeus e esses textos mostram-nos as suas visões dos primeiros encontros.
A questão a analisar será então o modo como o negro é representado nesses documentos redigidos pelos primeiros viajantes. O meu trabalho incidirá sobre a região da Guiné no continente africano. Analisarei duas obras escritas no século XVI sobre o golfo de Guiné, uma de um autor português e outra de um autor holandês. Temos assim: Beschryvinghe ende historische verhael van het Gout Koninckrijck van Gunea​[3]​ escrita em 1602 por Pieter de Marees e Tratado breve dos rios de Guiné do Cabo-Verde feito pelo Capitão André Álvares d’Almada natural da Ilha de Santiago de Cabo Verde, prático e versado nas ditas partes escrito em 1594 por André Álvares d’Almada. 
A partir destas fontes e através de um trabalho comparativo, vou analisar as diferenças e semelhanças entre a visão do autor holandês e a do autor português. Algumas questões irão guiar o meu trabalho: Quais foram os aspectos que surpreenderam os autores, os aspectos que chamam a sua atenção, vindo a construir uma grelha de análise etnográfica de observação e avaliação das populações autóctones? De que forma esta grelha etnográfica constrói uma imagem do Outro? Em que momentos existiu um reconhecimento e admiração do Outro? Qual é a representação da imagem do negro nestes textos a partir dos primeiros encontros? É uma imagem uniforme ou uma imagem ambígua e/ou contraditória, alimentada pelas condições históricas do ‘encontro’? Estas perguntas deverão levar-me a uma conclusão que virá confirmar uma dupla hipótese: mostrar como textos que se pretendem informativos se tornam dispositivos narrativos a partir do agenciamento de dois regimes de discurso, um regime descritivo e um regime avaliativo. O entrelaçamento destes dois regimes concorre para a produção de um texto ficcional quando estes textos se apresentam nas suas introdução com o único objectivo de informar. Mostrar, por outro lado, como apesar do esforço para descrever o Outro como absolutamente outro, os textos estão impregnados de contradições e ambivalências. Apesar da negatividade e aversão existe também uma certa forma de atracção especialmente quando os primeiros encontros se mudaram em contactos comerciais (óptica preponderante no texto holandês) ou uma apreciação ambígua quando se trata da conversão religiosa (perspectiva que predomina no texto português). 
Comercializando com o negro, o europeu não pode fechar-se no carácter selvagem do Outro mas tem que aceitar e respeitar de certa forma a existência de uma sociedade estruturada. Ou por outras palavras, o europeu reconhece o Outro e atribui-lhe as características com que ele próprio se pode identificar. Quanto à questão religiosa, que acompanhou desde o início estes contactos, ocorre uma situação idêntica: se os negros são descritos como selvagens, como não-humanos, então não podem ser cristianizados. Ao aceitarem que seres sem alma possam ser salvos os europeus contradizem a sua avaliação. 
É relevante que em ambos os textos se encontrem estes dois regimes diferentes. O objectivo dos autores é, como se pode ler nas suas introduções, informar sobre tudo o que há na terra da Guiné. Descrevem a paisagem, a flora e a fauna, as diferentes populações de uma maneira informativa e científica e assim ajudando, por exemplo, a botânica e a cartografia. Estas descrições constroem o regime descritivo destes textos.
Mas como os escritores europeus não compreendem os diferentes usos e costumes que comparavam sempre aos seus próprios modos europeus o objectivo de informar numa maneira objectiva transforma-se numa crítica bastante negativa. Os tópicos que foram avaliados nestes textos foram: a comida, a vida sexual e a nudez. O mesmo é o critério, tudo o que é diferente é considerado como bárbaro. A nudez por exemplo foi sempre um sinal de bestialidade. Para obter um certo amparo e uma compreensão melhor das diferenças, os europeus também tiveram a tendência a classificar todos os aspectos. Estas classificações eram negativas e eram repetidos tantas vezes que se tornaram em estereótipos, fixando imagens. Aqui o regime descritivo entrelaça-se num regime avaliativo que mostra as convicções do escritor europeu. O regime avaliativo consiste então na construção de dispositivos de julgamento (moral) dos diferentes usos e costumes que constroem uma narrativa sobre o Outro. Quando existiam muitas características diferentes que chocavam com a visão ocidental do conceito de civilização o Outro era considerado como não-humano, ou menos humano. Mais tarde, a narrativa do Outro como bárbaro selvagem pode legitimar a escravatura e tornar-se igualmente na base do programa civilizacional colonialista constituindo uma justificação ideológica para a dominação colonial da Europa.
Existem então dois tipos de regime de discurso nestes textos e interessante será ver em que momentos o regime muda ou quando há um intervalo entre os dois. De acordo com a teoria pós-colonial, estas ambivalências e contradições são interessantes porque mostram a relação complexa entre a Europa e a África. Nesta tese confrontarei os textos objecto de análise com posições teóricas de investigadores como Homi Bhabha e Mary Louise Pratt.
Finalmente queria acrescentar que para a compreensão das relações que se estabelecem ou não se estabelecem necessitamos de recorrer ao conceito de alteridade, conceito que fará também parte da minha análise destes textos. O conceito de alteridade consiste na relação que se estabelece entre o ‘eu’ e o ‘tu’ mediante um diálogo que concebe o interlocutor simultaneamente como idêntico e como diferente (Vitorino 1997: 56).

O primeiro capítulo desta tese tratará da história dos descobrimentos portuguesa e holandesa e da história da Guiné antes da chegada dos europeus. Este capítulo pretende mostrar o contexto histórico, político e cultural necessário à compreensão do tema desta tese e tratará os diferentes aspectos que contribuíram para o desenvolvimento da expansão europeia com especial relevo para o Renascimento.
O segundo capítulo dedica-se à descrição das características da literatura de viagens enquanto género onde se incluem os textos que serão objecto de análise neste tese. Tratará ainda o modo como se desenvolveram os primeiros contactos entre os europeus e os povos autóctones e como os mitos antigos e a visão cristã influenciaram estes encontros. O capítulo incidirá numa apresentação dos dois autores escolhidos para estudo nesta tese, André Álvares d’Almada e Pieter de Marees e dos textos que serão objecto de trabalho. 
O terceiro capítulo será uma análise dos textos de André Álvares d’Almada e Pieter de Marees comparando as diferenças e semelhanças entre as duas obras. Este capítulo constrói-se em torno de cinco tópicos, a saber: a cor, a comida, a sexualidade, a organização política e a religião. Foram estes tópicos que serviram de base à comparação com o modo de vida europeu e que moldaram a imagem do Outro. Pretende-se ver aqui, como a partir da constituição desta grelha de observação se fabrica uma forma de avaliação do outro. 
O quarto capítulo mostrará os resultados desta comparação e os dispositivos discursivos de construção de uma representação do Outro. Demonstrará como constroem uma certa visão do negro que lemos nestes textos e como ela é percursora de uma história colonial, entendida como um palimpsesto de diferentes escritas e reescritas de uma relação com o Outro, história que virá a construir-se precisamente sobre a exploração económica, a escravatura e a missão civilizadora na qual a religião tem um papel central. 










Neste capítulo vou procurar explicitar o contexto histórico necessário à compreensão do tema da minha tese. Tratarei da importância dos Descobrimentos na história dos dois países, Portugal e Holanda, assim como do movimento intelectual e científico da época em que se realizaram, o Renascimento. Primeiramente focarei as descobertas realizadas, as características da população portuguesa e os motivos pelos quais Descobrimentos aconteceram nesta época em Portugal. Farei o mesmo com a história da Holanda. Concluirei com uma breve história da Guiné em que usarei um método diferente devido às dificuldades em relação às fontes históricas disponíveis.

1.1	Os Descobrimentos e o Renascimento
Os ‘Descobrimentos’ foram um ponto decisivo na história geral do mundo. O conhecimento da Terra e o encontro entre diferentes povos marcaram definitivamente a marcha dos acontecimentos na história da humanidade. A globalização, termo que emerge cada vez mais nos média e define o processo do apagamento das fronteiras entre países, começa neste período da expansão portuguesa. No princípio eram os romanos e os vikings, e mais tarde na Idade Média, alguns viajantes italianos entre eles o mais famoso Marco Pólo, que percorreram a terra. No entanto, nenhum destes viajantes mudou o curso da história do mundo. 
Por volta do ano de 1419, cinco anos depois da tomada da Ceuta que significava a conquista dos Mouros pelos Portugueses, começaram as viagens dos Descobrimentos no oceano Atlântico. A partir deste momento a Europa toma conhecimento, graças às navegações portuguesas, com o resto do mundo não-europeu. Este papel pioneiro dos portugueses foi descrito pelo professor C.R. Boxer (1969: Xxiv): 
Indeed the greatest intellectual contribution, which the Portuguese brought to Europe through their seafaring, was geographical knowledge and navigational exactitude. Their charts and sailing directions became the finest in the world. The Portuguese were, indeed, the pathfinders of Europe’s seaborne empires.

Isto significava que, pela primeira vez, uma imagem geográfica global do mundo se desenhava, adquiriam-se imagens sobre os contornos dos continentes.
Estes envolvimentos tiveram lugar sob um fundo de uma transformação nas ideias, o Renascimento. O Renascimento foi um movimento intelectual que quebrou com as ideias vetustas da Idade Média e foi caracterizado por uma reanimação dos Clássicos gregos. Os homens renascentistas, os humanistas, achavam que em vez de Deus, como na Idade Média, o homem era agora o centro do mundo. A crença nas possibilidades do homem era muito grande e a criatividade artística e as investigações das científicas foram muito estimuladas. Os Descobrimentos já suporiam o interesse no mundo e a curiosidade pelas novas terras e povos até então desconhecidos. Com a sua expansão Portugal contribuiu em larga escala para o desenvolvimento da ciência e da técnica. As áreas descobertas foram uma abundante fonte de informação que veio enriquecer várias disciplinas como a Náutica, a Construção Naval, a Cartografia, a Geografia, a Medicina, e a Botânica (Garcia 1999: 8-12).

1.1	A história de Portugal
Como já foi mencionado, os Portugueses iniciaram a sua expansão em Africa com a conquista de Ceuta em 1415 e a partir desse momento começaram a descobrir a forma de um continente e as suas civilizações, realidades que eram em grande parte obscuras na Europa. 
Em 1434 o cabo Bojador tinha sido ultrapassado e nas décadas seguintes foram conhecidas as diferentes ilhas do arquipélago de Cabo Verde. Por volta de 1480 o equador tinha sido ultrapassado e os portugueses começaram a estabelecer postos de comércio na curva do Benin. Em 1487 o Cabo de Boa Esperança é dobrado por Bartolomeu Dias e em 1498 a frota de Vasco da Gama chega à Índia. Dois anos mais tarde, o rei de Portugal, Dom Manuel I, mandou largar uma frota com destino a Calcutá. O capitão Pedro Alvares Cabral velejava numa larga curva ocidental e assim descobriu a terra do Brasil em 1500. 
Em pouco tempo Portugal empunhava o ceptro destas áreas descobertas e possuía o monopólio do comércio dos produtos exóticos.
Esta superioridade do império português continuou até 1580. Neste ano o rei castelhano tomou a coroa portuguesa que estava sem príncipe herdeiro por causa da derrota de Alcácer-Quibir, batalha em que D. Sebastião perdeu a vida. Esta dominação castelhana de 60 anos provocou a penetração de outras nações europeias no império português do ultramar. Depois de 1640 os portugueses nunca mais recuperaram a sua autocracia nos mares. Mesmo assim os Descobrimentos tiveram até hoje uma influência imensa não só na história e na literatura portuguesa mas também no Mundo. 
Estes acontecimentos extraordinários devem ser postos sobre um fundo histórico. Desde a conquista de Silves no Algarve, em 1249, as fronteiras portugueses foram definitivamente estabelecidas. Isto significa que Portugal foi um dos primeiros estados-nações na Europa e resistiu não só aos mouros islâmicos mas também aos castelhanos. O número da população durante os últimos anos da Idade Média era estimado em um milhão de pessoas. Dos documentos históricos sabemos que a peste afectou a nação portuguesa, como a toda a Europa neste período. A maior parte das pessoas eram pobres e não tinham acesso à instrução. Existia uma divisão entre o povo que vivia muitas vezes na miséria e a nobreza que estava em relações intensas com o clero, duas classes privilegiadas.
Por razões climatológicas e geográficas a terra portuguesa nem sempre foi muito fértil. No entanto grande parte da população era camponesa e ganhava a sua vida na colheita dos cereais e na produção do vinho ou azeite. No litoral a pesca era o trabalho principal. Existia um comércio modesto baseado na exportação do sal, peixe, vinho, azeite, frutas e cortiça para a Flandres, a Inglaterra, o Mediterrânico e Marrocos e a importação do trigo, madeira, tecido e ferro do norte da Europa e moedas de ouro de Marrocos.
Nos fins da Idade Média, por causa do crescimento do comércio, surgiu uma classe média, a burguesia que se ocupava particularmente do comércio. O comércio foi sempre o domínio de muitos judeus mas alargou-se com a chegada dos judeus espanhóis. A política intolerante da coroa castelhana, que era fortemente devota à religião cristã, não tolerava os judeus em Espanha. Os judeus possuíam grande saber especialmente no domínio da cartografia e foram assim um factor importante nos descobrimentos de Portugal. 
Outros estrangeiros que tiveram uma grande influência na história dos descobrimentos de Portugal foram os mouros. Antes da conquista dos portugueses uma parte dos mouros estabeleceu-se no sul de Portugal. Ainda hoje podemos ver a influência dos mouros na língua portuguesa e na arquitectura no Algarve, no Alentejo, em algumas partes de Lisboa e de Santarém, entre outras cidades. Importante para os descobrimentos foram as trocas de conhecimentos sobre a África e a introdução dos instrumentos de medição astronómicos (Boxer 1969 : 14).
Neste período dos fins da Idade Média, a urbanização crescera e muito mais pessoas sentiram a atracção do comércio e as oportunidades do mar. Estes impulsos foram sentidos mais que tudo pelas pessoas da burguesia. Eles tinham o poder e as oportunidades para iniciar e contribuir para a expansão da coroa portuguesa. Entre a população rural e os trabalhadores nas cidades existia também um desejo de melhorar a sua vida. A profunda crise social e económica do século XIV, com surtos de peste e o abuso da Igreja provocava o sonho do Oriente, lugar onde se supunham todas as riquezas (Mattoso 1998 : 25).
Muitos cientistas já tentaram explicar como um país relativamente pequeno como Portugal pode ficar tão grande e poderoso durante os Descobrimentos. C.R. Boxer (1969: 17) pensa que “[t]he main impulses behind what is known as the ‘Age of Discovery’ evidently came from a mixture of religious, economic, strategic and political factors”.
Assim vários factores concorreram para este acontecimento. O factor religioso foi o desejo de propagar a religião cristã entre os pagãos e converter os muçulmanos e, além disso, a busca do Preste João. Segundo as lendas ele habitava na África, nas regiões da Etiópia, era um rei católico que poderia ser um aliado importante na luta contra os mouros (Bitterli 1989: 52-56). A expectativa de lucro comercial através do ouro da Guiné de que os portugueses já ouviram falar era grande. Da mesma forma as especiarias orientais que vinham da Índia e tinham um grande valor comercial exerciam uma grande atracção nos navegadores portugueses. 
Para além dos aspectos económicos era importante a rivalidade com os castelhanos, uma luta que mais tarde se desloca para o mar. Esta manifestação de poder estava no centro da política portugueses. Apesar destes factores havia também pessoas individuais que tiveram uma grande influência nos Descobrimentos. Uma personagem histórica que ganhou significado com os Descobrimentos foi o infante D. Henrique, ‘O Navegador’. Ele estimulou a investigação e o desenvolvimento da arte de navegação e contribui em larga escala para expansão portuguesa.
O comércio entre os portugueses e os povos da costa ocidental de África iniciou-se com a passagem do Cabo Bojador por Gil Eanes em 1434. A partir de 1470 os Portugueses procedem ao reconhecimento do golfo da Guiné por meio das viagens de exploração. Estas viagens desenvolveram-se sob o signo do comércio e atingiram o seu auge na década de 1480 com as viagens de Diogo Cão que descobriu o rio Zaire e com a passagem do Cabo de Boa Esperança por Bartolomeu Dias. Em pouca mais de meio século os Portugueses dispunham de um conveniente conhecimento de toda a costa ocidental de África, não apenas geográfico mas também humano e económico. Fundaram duas feitorias em pontos estratégicos, Arguim em 1445, perto do Cabo Branco, numa tentativa de esvair o comércio de Sudão, e a feitoria de São Jorge da Mina onde protegiam os seus bens e estabeleceram postos de comércio (Bethencourt 1998: 88).


1.1	A história da Holanda
Diferente de Portugal, a Holanda obteve as suas fronteiras nacionais mais tarde, já no século XVII, com a chamada ‘Republiek der Zeven Verenigde Provinciën’​[4]​. A sua origem deve-se a uma guerra de grande crueldade e de longa duração entre as diferentes províncias que estavam sob a direcção de um regente autónomo. Esta guerra constitui a sociedade holandesa e definiu a sua característica, o que J.H. Plumb chama ‘realismo sóbrio’: ‘’...dat amalgaam van hard werken, welberekend risico, bedekt levensgenot, en dit alles zonder (...) vertoon van uitbundigheid, dat het keurmerk werd van het Nederlandse karakter’’ (1976: 23)​[5]​.
A população holandesa era famosa pelo seu espírito mercantil. Na Holanda pouca área do território era apto a fins agrícolas. A guerra entre as províncias dificultava ainda a vida dos camponeses que fugiam para a cidade. Este facto provocou cedo uma concentração no comércio. Inicialmente o comércio com o resto da Europa, mas depois, cada vez mais o comércio atlântico.
Comparável a Portugal existe um milagre de desenvolvimentos rápido, o ‘Gouden Eeuw’. Com a conquista de grandes áreas na África ocidental e na área da Indonésia contemporânea, a Holanda adopta o papel do país mais rico e poderoso do mundo. A evolução da sociedade holandesa é imensa e as cidades crescem rapidamente. Amsterdão representa ainda hoje a riqueza desta época com os seus vestígios como as casas comerciais ao lado dos canais. Este milagre pode ser explicado por várias razões religiosas, económicas e políticas (Boxer 1976: 18-29).
Com a instalação da Inquisição em Portugal e Espanha todos os que não eram cristão foram perseguidos. Isto provocou uma corrente de judeus ibéricos que fugiram da península para virem viver na tolerante Holanda e traziam muita sabedoria no domínio do comércio atlântico. Mesmo no século XVI uma das características mais típicas da sociedade holandesa era o pluralismo. O pluralismo é muitas vezes conjugado com o termo de tolerância e constitui a reputação da Holanda no interior e exterior como país de acolhimento para refugiados políticos e religiosos (Blakely 1993: 8).
Os holandeses tinham-se especializado, desde o século XV, no comércio de sal e trigo na Europa. Por isso, inicialmente, eles não tiveram interesse em participar no tráfico Atlântico. Esta situação mudou durante o último decénio do século XV quando o comércio na Europa alcançou um ponto de saturação. A conquista de Antuérpia, centro do comércio de Europa, pela Espanha em 1585, evocava uma grande corrente de refugiados da Republica de Sete Províncias Reunidas que traziam ciência e contactos comerciais. O comércio em açúcar crescia e Antuérpia até este momento era a refinaria mais importante. Obter o adversário do doce tornou-se mais difícil quando Felipe II proibiu a exportação do sal ibérico. Os holandeses começaram a buscar rotas alternativas porque o grande consumo do arenque tornou o sal indispensável.

Desde metade do século XVI, o monopólio ibérico que existia nas áreas  ultramarinas, estava cada vez mais minado. Em 1580, o rei Felipe II obteve, ao lado do reino da Espanha, também a coroa portuguesa e desde então o pequeno contrabando dos ingleses e franceses tornou-se numa violenta guerra de corsários. O predecessor nos Descobrimentos perdeu muito do seu poder por causa  da ocupação do país por Espanha quando o príncipe herdeiro de Portugal, D. Sebastião, morreu na batalha com os mouros em Alcácer Quibir. Outras consequências políticas apareceram com a ‘Tachtigjarige Oorlog’​[6]​ uma revolta sob a direcção de Willem van Oranje-Nassau, um príncipe holandês, contra o rei castelhano Felipe II que dominava os ‘Lage Landen’​[7]​.
O último motivo que contribuiu para este Século de Ouro foi o facto de as informações das áreas descobertas pelos portugueses terem chegado a Holanda através da literatura de viagens. Os holandeses usavam estas narrativas para navegar até à Índia. Famoso tornou-se por exemplo Jan Huygen van Linschoten que foi marinheiro numa caravela portuguesa e publicou as suas observações em 1596 no ‘Itinerário, Voyage ofte Schipvaert, van Jan van Huygen Linschoten naer Oost ofte Portugaels Indien’.​[8]​
Nesta época havia muitas especulações sobre as navegações pela África ocidental. As riquezas deste continente só eram conhecidas em terceira mão. Uma coincidência mudou esta situação no fim do século XVI. Em 1590, um marinheiro chamado Barent Ericksz, indo a caminho de Brasil, teve de acostar à Ilha do Príncipe por causa de uma avaria. Os portugueses aprisionaram-no e Ericksz teve de ficar durante 2 anos na ilha de São Tomé. Quando voltou à pátria soube entusiasmar alguns comerciantes de Enkhuizen​[9]​ para viajar até à Costa de Ouro em 1593. O sucesso desta viagem foi o arranque de um comércio crescente na Africa ocidental.
Para evitar concorrência e riscos, muitos comerciantes juntaram-se em companhias diferentes, no princípio do século XVII. Estas companhias dominavam o comércio na África ocidental até à fundação do ‘West Indische Compagnie’.​[10]​ A primeira proposta de fundação do WIC veio de um comerciante de Antuérpia chamado Willem Usselincx. Segundo ele o WIC tinha duas vantagens. Primeiramente, o WIC seria uma arma eficiente na luta contra o inimigo, a Espanha, mas também existia a perspectiva de estabelecer colónias no novo mundo.
No dia nove de Abril de 1609 foi negociada uma trégua de 12 anos entre a República e a Espanha. Com a suspensão da guerra os portugueses tinham possibilidades de proteger novamente os seus bens na Costa de Ouro. A trégua causou então grande dano aos comerciantes holandeses e o apelo a uma fundação de uma companhia que podia unir todas as vantagens ouviu-se cada vez mais. Finalmente os Staten-Generaal​[11]​, o governo da República, aceitou a patente​[12]​ da WIC no dia 3 de Junho de 1621. Na patente estava decidido que a Companhia obtinha o monopólio do comércio e navegação na África ao sul do trópico de Câncer, na América e também nas ilhas do Atlântico, situadas entre dois meridianos, traçados pelo Cabo de Boa Esperança e a ponta ocidental de Nova Guiné.
No ano de 1624 a WIC herda da Staten-Generaal todas as propriedades holandesas e assim tornou-se o WIC a empresa comercial mais importante daquele tempo. Mas os portugueses ainda tinham um forte poder militar. Dois ataques à feitoria da São Jorge da Mina, em 1597 e 1625, foram perdidos pelos holandeses. O primeiro sucesso do lado holandês foi a conquista do forte de Arguim em Fevereiro 1633. Em Agosto de 1637, depois de uma luta de cinco dias, os portugueses finalmente renderam-se aos holandeses e o forte de São Jorge da Mina ficou nas mãos da Holanda (Heijer 1994: 13-21).

1.1	A história da Guiné
Não havia tradição de historiografia praticada em relação a África e por isso a (pré) história guineense e, de uma maneira geral, a da África ocidental, continua a ser pouco conhecida. Segundo Teixeira da Mota há quatro fontes que podem fornecer esclarecimentos acerca da historiografia das populações guineenses. Primeiramente existem tradições orais e tradições escritas de Africa, mas estas são muito escassas. Também há autores árabes que descreveram a área de Guiné. Finalmente estão disponíveis as fontes dos Europeus.
A situação das populações nativas nos fins do século XV foi classificada por Teixeira da Mota (1954: 136-141). Segundo ele, os principais factos a ter em conta são: 
1)	A existência de um grupo de povos ao longo da costa e nas ilhas (Felupes, Baiotes, Banhuns, Cassangas, Manjacos, Cobianas, Brames, Papéis, Balantas, Bijagós, Beafadas, Nalus).
1)	A existência de estados Mandingas (Braço e Cabo) de que dependiam as populações confinadas ao litoral (Cassangas, Balantas e Beafadas).
1)	A existência, a sul e a leste, de uma série de populações (Tiapis, Cocolis, Landumãs) ligando os paleonegríticos do interior (Pajadincas, Conhagues, Bassaris, Tandas) aos Nalus e Beafadas do litoral.

Enquanto estas sociedades nativas se governam inteiramente por si, verificava-se que os vários grupos étnicos tinham um ‘chão’ bem definido, cuja entrada defendiam ciosamente dos outros povos. Isto, sobretudo, entre as populações animistas do litoral. Com a ocupação militar e o estabelecimento de autoridades administrativas europeias que se seguiu, as fronteiras entre os vários ‘chãos’ perderam muito do seu significado, e as populações autóctones passaram a deslocar-se por toda a parte.
A história do Costa do Ouro sofreu uma grande influência de dois factores diferentes que vinham do exterior. Da costa atlântica chegaram os europeus e do norte chegaram os povos do império sudanês. Estes eram muito poderosos por causa da sua riqueza que vinha do ouro encontrado na região do Senegal.
Na área do Costa do Ouro havia fronteiras mas devido a uma estrutura social baseada em clãs existia uma certa mobilidade na medida em que os clãs eram considerados como família e por isso passavam facilmente as fronteiras étnicas. Com a chegada dos europeus este sistema mudou. Como afirme Kwame Yeboa Daaku: 
The most significant feature of the Afro-European confrontation on the Guinea coast was the modification of the basis on which society rested. The presence of many Europeans on the coast with different trading goods greatly affected social and political organization on the Gold Coast (1970: 5).

Desde o período português, os europeus concluíram tratados com os chefes locais e estabeleceram as suas feitorias nestes territórios. Para contrair os acordos, os europeus usavam muitas vezes prendas para estabelecerem boas relações. Os chefes africanos viam as prendas como sinal de amizade mas os Europeus viam-nas como representações da compra da terra em que a feitoria estava construída (Daaku 1970: 18).
Um outro factor determinante na história da Guiné foi as condições naturais da área. Existe no Golfo do Benin uma tira de savana rodeada de selva tropical, vegetação característica das terras do interior. A savana facilitava a comunicação e a viajem e por esse razão concentrava-se o centro do tráfico nesta zona. Apesar das guerras e da hostilidade entre muitos grupos étnicos há muitos aspectos que indicam uma história partilhada. Por exemplo, existia uma grande migração entre os povos e muitos povos diferentes falavam quase a mesma língua, o que facilitava as trocas e convivência (Law 1991: 19).





A literatura de viagens e os primeiros encontros: André Álvares d’Almada e Pieter de Marees


Com o descobrir de um mundo até aí grandemente desconhecido, os europeus entram em contacto com povos diferentes. Estes encontros tiveram um grande impacto. Hoje em dia, como vivemos numa sociedade multicultural, é difícil imaginar como era o contacto quando as pessoas de diferentes culturas, ou seja os europeus e os não-europeus, se viam uns aos outros pela primeira vez e observavam diferentes cores da pele e costumes distintos. De facto, muitas vezes as pessoas nem podiam imaginar como era porque se supunha mesmo que no novo mundo não existiam seres humanos. Havia sim lendas e mitos mas estes davam uma imagem totalmente diferente da realidade.
As experiências destes primeiros encontros estão descritas na literatura de viagens. Este capítulo debruça-se sobre esta literatura de viagens e sobre as informações nelas contidas sobre os primeiros encontros e pretende ser uma introdução aos escritores analisados nesta tese, André Álvares d’Almada e Pieter de Marees que incluo neste género.

2.1     Características da Literatura de Viagens
Na literatura de viagens há vários núcleos de temas diferentes: a historiografia, onde se inclui o conjunto de crónicas, histórias gerais, cartas ao Rei e relações de armadas e batalhas; os relatos de naufrágios; e as descrições de viagens, terras e gentes, roteiros e diários de bordo (Garcia 1999: 199). 
Maria Alzira Seixo, investigadora importante no domínio da literatura de viagens, diz que o conceito de “viagem” pode ser tratado de maneira diferente. Leia-se esta passagem:
A poética da viagem ocupa, como é sabido, vários territórios susceptíveis de agrupamento em três grandes zonas: a da viagem imaginária (que recobre mitos e textos lendários e alegóricos da Antiguidade e da Idade Média), a da literatura de viagens (constituída por textos directamente promovidos pelas viagens de relações comerciais e de descobrimentos) e a da viagem na literatura (na qual a problemática da viagem é utilizada como ingrediente literário) (Seixo 1998: 17).

No caso desta tese interessa o segundo conjunto. Os primeiros relatórios nem sempre são, no entanto, de grande qualidade. Naquela época, uma boa educação era privilégio das classes altas da sociedade e os relatórios dos viajantes reflectiam o nível da cultura do escritor. Por outro lado descreviam regiões que muitas vezes só momentaneamente eram visitadas. De maneira aproximada podemos dividir os escritores da literatura de viagens em dois grupos: os viajantes individuais e os cronistas ao serviço de Coroa. Os viajantes individuais contam as suas histórias a partir da experiência pessoal. Mas existia também, entre eles a tendência a exagerar coisas extraordinárias para satisfazer os seus leitores. A desvantagem destes relatórios é então uma certa falta de objectividade. O cronista, na maior parte dos casos, tinha um alto nível de educação. A história era posta num contexto e o cronista dispunha muitas vezes de vários dados e fontes. Por outro lado levava sempre em conta a doutrina política do seu tempo e do seu rei (Bitterli 1976: 24-27). 
A literatura de viagens de Portugal é uma literatura abundante e rica que percorre desde a poesia até ao teatro. O que tem comum é o conceito de viagem que está presente em todos os textos. Fernando Cristovão dá uma boa definição desta literatura de viagens: 
Por Literatura de Viagens entendemos o subgénero literário que se mantém vivo do século XV ao final do século XIX, cujos textos, de carácter compósito, entrecruzam Literatura com História e Antropologia, indo buscar à viagem real ou imaginária (por mar, terra e ar) temas, motivos e formas (1999: 35).

A importância da literatura de viagens para os Descobrimentos é enorme, de facto, pode-se dizer que estão ligados um ao outro. A literatura é uma fonte essencial que dá a entrada à história dos Descobrimentos. Através dos diferentes textos da literatura de viagens conhecemos a história, a arte de navegação, a astronomia, a biologia, a fauna e flora, os aspectos etnográficos dos povos daquela época dos descobrimentos. Sem a literatura de viagens não teríamos acesso aos pensamentos e aos actos de personagens decisivas no tempo da expansão portuguesa. Francisco Bethencourt afirmou a este propósito: 
Em geral, as descrições dos navegadores e missionários portugueses partem da experiência vivida, da observação de outras maneiras de viver e pensar, com uma particular atenção aos usos e costumes, à prática religiosa, à ritualidade das formas de poder. Naturalmente, o olhar dos narradores não é inocente, está modelado pela visão do mundo cristã, pelo universo de referências europeu e peninsular (1998: 102).

No caso holandês, a sua expansão comercial e marítima está reflectida numa literatura de viagens extensa, que nos anos dinâmicos de 1595 e 1605 prosperou rapidamente. Deste sucesso permanece uma parte importante das edições holandesas. Os diários e roteiros não são só ‘diários de bordo’ mas descrevem também os portos e as cidades onde os barcos acostaram, os usos e costumes das populações locais e os métodos de comercialização. A literatura de viagens era muito popular e Amesterdão tornou-se um centro editorial internacional. As edições holandesas são muitas vezes abundantemente ilustradas, algo que é menos visto na literatura ibérica, e tiveram como objectivo, por um lado, informar os comerciantes e marinheiros, e por outro lado, divertir os seus leitores. Mas as visões representadas nas obras influenciaram este público também. Allison Blakely diz que: 
Consequently, just as was the case with dictionaries and encyclopaedias, these works played a major role in shaping the initial formulation of Dutch images concerning blacks, at least for the reading public and those influenced by it (1993: 183).


2.2    Os mitos antigos
No começo dos Descobrimentos ainda existiam mitos antigos acerca dos habitantes do mundo para além da Europa. Já no ano 77 da nossa era escrevia o romano Plinius uma compilação de opiniões daquela época sobre a natureza desses lugares, a Naturalis Historiae XXXVII. Num destes livros ele dá uma descrição de criaturas misteriosas chamadas as raças Plínicas. Estas criaturas lendárias variavam de Astomi, indivíduos sem boca, até os Sciapodes que usam um pé enorme como guarda-sol. Havia Amazonas, Androgini que eram ambos homem e mulher, Antropófagos, Ciclopes e Cynocephali com uma cabeça de cão. A morada destas criaturas foi chamada Aethiopia. Antes dos Descobrimentos, a África era considerada como um lugar de monstros.
 Margaret T. Hodgen fornece por outro lado uma explicação sobre a razão pela qual as noções medievais preponderavam ainda na época da expansão. Hodgen afirma nesta passagem que: 
For the mental torpor which is said to have cloaked the Western mind for so long during the middle Ages, and which led in matters germane to social theory, anthropogeography, and ethnology to the acceptance of legend rather than unencumbered observation, two explanations may be offered. One of these was geographical ignorance, or better, perhaps, the refusal to accept obvious geographical facts. The other was the prolonged struggle against the Saracens (1964 : 51).

Dado o carácter intelectual e científico do Renascimento a sua influência começa a mudar lentamente as ideias dos homens. Apesar deste facto, o Renascimento copiava as obras clássicas, como por exemplo os textos do grego Heródoto que já contava a existência de monstros. Os navegadores descobriram que estas criaturas não existiam nas áreas descobertas mas os seus compatriotas ainda estavam muito curiosos. O facto de os navegadores não terem visto tipos humanos como nos mitos não queria dizer que não existissem, por exemplo, nas áreas ainda não exploradas. A civilização europeia era uma civilização relativamente isolada até ao fim do século XIV. Com a urbanização e o surgimento de uma classe burguesa os contactos entre ‘outros’ aumentam. Mas a população campesina e os trabalhadores nas cidades têm de se basear nos peregrinos, clérigos e mercadores para obter informações de um outro mundo.
Para compreender o mundo, a religião cristã é de grande ajuda. A Bíblia dá exemplos e explica fenómenos inconcebíveis e estranhos. A área do mundo em que a religião cristã está implantada é aquela parte onde reina a verdadeira ordem social. Fora desse espaço tudo é mal, caos e desordem; os homens têm costumes bizarros, são cruéis, selvagens e imorais. Lá surgem os monstros, dragões e outras criaturas desconhecidas (Mattoso 1998: 12-25). Até ao século XVIII, a religião cristã deu também explicações para as diferenças entre grupos étnicos. No Velho Testamento há narração da criação do mundo por Deus que dá no sexto dia a existência a Adão. Mas nas genealogias do Velho Testamento não se encontram povos com cor da pele diferente. A inferioridade dos negros então foi explicada como uma blasfémia dada por Noé aos descendentes de Cam ou Cão, o filho de Noé que tinha cometido um pecado grande ao contemplar a nudez do seu pai. Isto reflecte uma visão do mundo em que Deus é um interveniente que castiga ou premeia as pessoas como um árbitro e que as pessoas não têm autonomia e a liberdade de fazer as suas próprias escolhas (Corbey: 1989: 67). 
Por outro lado, o carácter científico do Renascimento reflectia-se no coleccionar e no categorizar de ‘curiosidades’. Amostras de animais e de plantas, mas também os usos e costumes de diferentes povos, eram coleccionados e expostos em ‘gabinetes de curiosidades’. Mas o problema surgia em que categoria os ‘usos e costumes’ deviam ser incorporados. Era necessário para o coleccionador usar certos temas culturais, comportamentos e categorias encontrados em si próprio e depois aplicar as suas descobertas no outro. O desejo científico era que os objectos fossem representados tal como eram no seu meio natural. Mas como eram? O dilema consistia no facto que as coisas não eram necessariamente vistas como eram realmente mas como as nossas mentes as viam. Como explica Hodgen, foi encontrada uma maneira de tratar este dilema: 
In meeting the problems of classification, verbalization, or description, the collection of manners and customs in the sixteenth and seventeenth centuries had two options: they could call up familiar adjectives and imagery, as these had been applied time out of mind by their predecessor; or they could elect to find new ones. Unfortunately, they allowed the burden of decision and discrimination to be taken off their shoulders by tradition (1964: 167).


2.3.    O Encontro com o Outro
As primeiras descrições portuguesas dos encontros com civilizações desconhecidas ou mal conhecidas são marcadas pela tentativa de identificar e assimilar realidades sociais e culturais bastante distintas. Este fenómeno pressupõe um cruzamento de informações sobre regiões distantes entre si e uma comparação sistemática com o universo de referências de origem. Para além disso, não podemos deixar de assinalar a evolução dessas percepções, que não permanecem fixas de uma vez por todas (Bethencourt 1998: 107-110).
Os termos ‘encontro’ e ‘descobrir’ são palavras muito complexas quando usadas neste contexto. Descobrir e encontrar não significava que essas terras e os seus habitantes não existiam antes da chegada dos europeus e que os europeus tinham tido a honra de descobrir e depois a legitimidade de se apoderar dessas terras. O uso destas palavras já mostra o comportamento centralizado dos europeus em relação aos outros povos.
Segundo Urs Bitterli, os encontros sinceros dos europeus com outras culturas realizaram-se raramente. Na introdução da sua obra, Cultures in Conflict (1989: 4), este investigador distingue três fases no contacto entre os europeus e não-europeus. Primeiramente, existe um tipo de contacto temporal e superficial. Por exemplo, os portugueses no início dos seus Descobrimentos só conheceram superficialmente o litoral da costa africana e seus habitantes. A seguir desenvolveu-se uma relação mais afirmativa entre os europeus e os habitantes do mundo ‘descoberto’. Neste momento estabeleceram-se os primeiros contactos comerciais. Mas pouco depois a situação muda-se para uma fase de colisão. Um dos dois grupos, na maior parte dos casos os europeus, que dispunham de armas fortes, sente-se superior e a relação igual termina.

Pode-se distinguir estas três fases do contacto entre os portugueses e os africanos quando entramos em pormenores da história portuguesa a partir das primeiras embarcações no caminho pela Ásia. Como já vimos, a iniciativa dos Descobrimentos nasceu da curiosidade renascentista pelos contornos do mundo. No princípio dos descobrimentos um dos objectivos principais e mais importantes era a busca da rota marítima para a Índia. Os objectivos dos portugueses em África eram duplos; buscar ouro na terra dos negros, facto que já era conhecido desde a Idade Média através da tradição dos mouros que já dominavam a cunhagem das moedas, e abrir o caminho através do Egipto, para a residência do Preste João, considerado um aliado na luta cristã contra os mouros. 
Mas apesar destes dois objectivos, a África não era muita conhecida e, sobretudo no princípio, as condições do clima e da terra africana não facilitavam uma exploração das possibilidades comerciais ou económicas. O continente era visto como um obstáculo físico na rota para a Ásia. O dobrar do Cabo Bojador, em 1434 (este cabo era um obstáculo natural por causa das correntes perigosas), mudou esta situação e começaram a estabelecer-se as primeiras iniciativas de contacto e de sondagem do terreno. 
Os primeiros contactos dos portugueses com os africanos cabem no que Bitterli chama ‘Kulturberührung’ (perturbação da cultura). Na maior parte dos casos, as populações africanas eram curiosas e hospedeiras, às vezes ansiosas e reservadas mas raramente eram agressivas. De acordo com Bitterli, estes primeiros encontros tinham um aspecto estranho porque muitas vezes os europeus, com os seus barcos, armas, pele branca e barbas, eram vistos como seres divinos. Com um comportamento gentil, os africanos ajudaram os europeus na sua intenção de tomar a terra. Do lado dos portugueses havia uma atitude de desconfiança alimentada pelas lendas e pelos mitos que relatavam, por exemplo, sobre o canibalismo. Apesar do seu temor e acanhamento, os portugueses sabiam que eles dispunham de uma supremacia militar e esta posição provocava por vezes o uso de violência. Segundo Bitterli, faltava aos europeus um certo nível intelectual para respeitar as culturas diferentes e ao considerá-las primitivas, eles pegaram nas armas. Esse mesmo modo de pensar provocava a tendência à discriminação de outras raças. Em vez de descobrir a cultura estrangeira de uma maneira objectiva, aparece facilmente uma imagem falsa. Leia-se esta passagem de Bitterli:
Die Verlegenheit des Europäers angesichts einer solchen Kulturberührung wich in der Regel nicht mit dem ernsthaften Bemühen um eine sachliche Erforschung der fremden Kultur, sondern schlug in eine unnuancierte und generelle Verurteilung des Eingeborenen um, der als ‘Barbar’ und ‘Wilder’ ein für alle Mal deklassiert wurde (1989: 84)​[13]​ .

A palavra ‘bárbaro’ e ‘selvagem’ referem-se a uma origem animalesca. 
A segunda fase de contactos mais consolidados começa na segunda metade do século XV quando algumas bases de apoio foram construídas ao longo do litoral africano onde os marinheiros em rota para a Ásia podiam buscar água e alimentos frescos. As bases tinham uma equipagem pouco numerosa e a sua existência dependia da cooperação e da autorização dos reis locais. A exploração e conquista do interior foram empreendidas mais tarde porque o clima desagradável e as doenças tropicais em que muitos portugueses perderam a vida, eram desanimadores. Os homens que desafiaram estas más condições e se estabeleceram nestas bases eram muitas vezes os chamados ‘lançados’. Nos barcos portugueses viajavam grupos de condenados que tinham como tarefa sondar o terreno descoberto. Estes homens foram denominados ‘lançados’ (que vinha da palavra ‘lançar’​[14]​) ou ‘tangos-mãos’ e tiveram um papel importante no iniciar dos contactos e no sustentar das relações com os reis africanos. Muitos foram viver com as populações autóctones, aprenderam as línguas locais e adaptaram-se à nova cultura. Este facto tornou-se uma grande ajuda no comércio com as populações africanas porque os lançados operavam como intérpretes. 
Os portugueses possuíam só uma tira de território costeiro em que construíram fortalezas chamadas feitorias nas quais as provisões estavam armazenadas e os militares e comerciantes portugueses bem como os escravos africanos tinham alojamento. As mais importantes feitorias na costa da Guiné foram Arguim, Axim e Elmina. Através destas feitorias começavam a ter lugar explorações para o interior onde os ‘lançados’ portugueses descobriram diferentes produtos de valor comercial. Não é mais questão dos contactos superficiais dos primeiros encontros. A pouco e pouco começam a estabelecer-se relações mais intensas com os povos africanos no domínio do comércio em produtos africanos. As feitorias tornavam-se assim cada vez mais em pontos estratégicos do comércio que vinha aumentar a riqueza de Portugal. 
Mas apesar de uma relação mais continuada entre os portugueses e os negros as relações políticas e económicas eram muito frágeis. Por causa da falta de compreensão surgiam muitas vezes os mal-entendidos. Os europeus estavam muito interessados em criar lucro através do comércio enquanto na cultura africana o comércio existia como uma troca de serviços de amigo e produzir riqueza era menos importante. Os relatos dos primeiros contactos comerciais mostram exemplos de abuso de confiança em que os europeus punham sempre a culpa nos africanos. De Marees, que analisarei em seguida​[15]​, descreve como os negros roubam durante o comércio: 
…soo sitten sy by de Boeren aen de handel Tafel (…) als hy zijn Gout weecht, ende Boer omkijckt of spout, soo nemen sy daer een stucxken en steken het stracx wech inden mont ofte ooren…(1912: 50)​[16]​ 

Mas Pieter de Marees é também muito honesto sobre a fraude dos Europeus. Não é assim completamente negativo sobre os negros e sobre o modo como eles comerciavam:
 …sy betrouden de Duytschen so veel dat het ons verwonderden, want sy meenden dat de witte (d’welck zijn de Duytschen) Goden waren, ende geen leughental of bedroch en deden, nemende de goederen op hunlins woorden, sonder het selve naer te rekenen, waer door sy bedrogen werden… (Marees 1912 : 51)​[17]​ 

Um outro exemplo que mostra como a relação entre os africanos e os europeus estava carregada de incompreensão e de desconfiança são as ideias completamente diferentes sobre a propriedade da terra. Na Holanda e em Inglaterra, por exemplo, a terra era escassa e era vista como um investimento. Em África, em contrapartida, a terra era vista como uma propriedade comum. O indivíduo possuía o direito sobre um objecto ou peça de terra mas não tinha o direito da própria terra. A terra e tudo o que lá está era propriedade do clã e de toda a comunidade (Daaku 1970: 49-50).
Esta incompreensão leva à terceira fase acima mencionada porque provoca uma colisão entre os europeus e os não-europeus, colisão que se exprime em hostilidades. Existia um certo círculo vicioso. A consciência dos europeus de uma superioridade militar e civilizacional facilitava o tratamento dominador dos povos indígenas. Entretanto os europeus eram prevenidos que os não-europeus com o seu carácter selvagem eram muito hostis e perigosos. Quando a influência europeia se tornou demasiado grande e eles subjugavam cada vez mais os povos não-europeus a tensão cresce. As populações não-europeias queriam então revoltar-se contra esta subjugação mas como os europeus eram superiores, em sentido militar, os não-europeus tinham de proceder a um ataque surpresa. E assim, o preconceito de que os não-europeus eram hostis era mais uma vez confirmado (Bitterli 1976: 94).
Por outro lado, os europeus intervieram frequentemente nas disputas internas entre os negros e conseguiram aumentar a luta com a distribuição de armas. Provocaram assim ainda mais perturbações entre os povos das quais resultava um constante fornecimento de escravos.  
Um factor importante que mostra a colisão entre os europeus e os africanos gera-se por causa da situação política em Portugal. Quando o monopólio do comércio de especiarias ficou nas mãos dos portugueses e eles se tornam os ‘escuteiros’ do conhecimento geográfico do mundo, Portugal torna-se um país poderoso na Europa. No entanto, a posição de força dos portugueses era posta em causa pelo seu co-habitante da península ibérica. Ou como dito por Carlos Riley : 
…os dividendos comerciais do empreendimento reclamavam a condução e centralização político do mesmo, exigência tanto mais gritante quanto os vizinhos castelhanos faziam alarde, em 1475, do seu direito à conquista e comércio da Guiné.... (1994: 159)

Por volta de 1440, Portugal obtêm o título jurídico, Dominius Orbis, da sua soberania sobre as terras da Guiné e as terras para além dela, ainda por descobrir. Na década seguinte, uma sequência de quatro bulas papais deram à Coroa portuguesa todas as áreas já adquiridas e as que no futuro vierem a descobrir. Estas bulas, Rex regum (8 de Setembro de 1436), Dum Diversas (18 de Junho de 1452), Romanus pontifex (8 de Janeiro de 1455) e Inter Caetera (13 de Março de 1456), são ilustrativas da autoridade concedida aos portugueses e davam uma visão do imperialismo português. Os descobrimentos portugueses tornavam-se numa política internacional e imperialista em relação aos outros povos. Diz A. J. R. Russell-Wood sobre as bulas: 
As bulas fixaram uma mentalidade, nova ou já existente, de alteridade que passou a informar todas as convicções, atitudes e relacionamento dos portugueses com povos não portugueses e não católicos e contribuíram para estabeleceram fronteiras de integração em termos de mentalidades, convicções e interacção humana (1994: 240).

Uma verdadeira bipartição do mundo teve lugar em 1494 quando o papa Alexandre VI dividiu a terra. O Tratado de Tordesilhas estabeleceu a divisão do mundo a partir de um meridiano firmado a trezentos e setenta léguas ao oeste de Cabo Verde. A parte do mundo ocidental estava adjudicada aos castelhanos e a outra parte pertencia aos portugueses. É irónico como o Papa, que é visto na religião católica como um intermediário que funciona como uma ponte entre o mundo e Deus, se encarregou literalmente do papel de Deus. Ele dividiu a terra, considerada uma criação de Deus, entre Portugal e Espanha sem levar em conta os outros países e povos neste mundo.

2.4.   André Álvares d’Almada e o Tratado breve dos rios de Guiné do Cabo-Verde 
André Álvares d’Almada escreveu em 1594 o ‘Tratado breve dos rios de Guiné do Cabo-Verde feito pelo Capitão André Álvares d’Almada natural da Ilha de Santiago de Cabo Verde, prático e versado nas ditas partes’. Da vida do autor pouco se sabe. Deve ser nascido por volta da segunda metade do século XVI. Pelo título podemos talvez inferir que o autor seja de origem cabo-verdiana. As ilhas de Cabo Verde foram descobertas por volta de 1456. As ilhas estavam desertas mas às vezes eram usadas por pescadores senegaleses. Em 1460 as ilhas foram reivindicadas por Portugal e os comerciantes e aventureiros portugueses começaram a estabelecer-se nas ilhas férteis. Também escravos negros eram importados para cultivar a terra. É então bem possível que André Álvares d’Almada tenha nascido dum pai português e de uma mãe negra. Não havia muitas mulheres europeias nesta época em África porque era considerada demasiado perigosa. 
Na Biblioteca Nacional em Lisboa existem várias edições deste manuscrito. Interessantíssimo é o facto de o manuscrito ter tido uma versão revista pelo Regimento da Inquisição de 1552, o que quer dizer que talvez tenha sido censurado. Ficou esquecido até 1773, ano em que saiu uma edição de Miguel Rodrigues. No século XIX são publicadas duas cópias, uma em 1841 por Diogo Köpke e outra em 1896 por José António Moniz. Do século passado existem 3 edições: a ‘edição nova’ de Luís Silveira de 1946, a edição com leitura, introdução e notas de António Brásio de 1964 e finalmente uma edição moderna de António Luís Ferronha editada em 1994​[18]​. Usei esta última edição nesta tese. 
No prólogo, Almada apresenta o objectivo da sua obra: 
Quis escrever algumas coisas dos Rios de Guiné [e] Cabo Verde, começando do Rio de Sanagá, até à Serra Leoa, que é o limite da Ilha de Santiago (…) não porque muitos não tivessem dela dito, mas porque pode ser que já dela não tiveram tão verdadeira notícia como eu, que vi a maior parte dela (…). Tratarei pois brevemente das ramas, trajes e costumes dos Negros, das suas guerras, dos seus juízos e de tudo o que mais nas ditas partes há notável; e nos Capítulos de cada Reino e Nação tratarei disto no melhor modo que possa, porque a minha intenção é tratar na verdade (1994: 21-22).

O texto demonstra que o autor pretende dar “verdadeira notícia”, “tratar na verdade”, construir um conhecimento etnográfico das diferentes populações da região das terras de Guiné. Na sua obra cita as diferentes etnias todas pelo nome e relata as várias guerras entre estes povos. O envolvimento dos portugueses nestas guerras emerge também nestes textos, era uma maneira de os portugueses obterem escravos, e mostra um certo preconceito racial. Aspecto que é muito interessante porque o autor, nascido em Cabo Verde, é também uma mistura entre dois povos. Se o tratado pretende, como disse, ser um verdadeiro documento etnográfico que descreva os povos africanos e a sua cultura ele acaba por fabricar uma imagem, ele re-presenta o outro, deixando ver nessa representação a mentalidade e o comportamento dos Portugueses. António Luís Ferronha explica na introdução da obra que: 





2.5.   Pieter de Marees e o Beschryvinghe ende historische verhael 
Em 1602 foi publicado‘Beschryvinghe ende historische verhael van het Gout Koninckrijck van Gunea anders de Gout-custe de Mina genaemt liggende in het deel van Africa’​[19]​. O facto de a obra não ser muito conhecida pode ser o resultado do autor, Pieter de Marees, não ser muito famoso. Na primeira edição de 1602 o nome do autor não foi mencionado e da sua vida pouco se sabe. Pieter de Marees dedicou o livro ao seu tio chamado Jan Sandra que foi comerciante em Amsterdão dizendo que ainda não existia uma descrição satisfatória da Costa de Ouro e por esta razão ambicionava dar uma descrição do resto do mundo, e conhecer os costumes do povo de Guiné. Do seu uso de palavras e o nome De Marees, que provavelmente vêm do francês Du Marais, os investigadores Albert van Dantzig e Adam Jones (1987: Xiii) puderam concluir que o autor era originário de Antuérpia. É verosímil que Pieter de Marees tenha sido um dos emigrantes da Flandres que se estabeleceram nas cidades do norte da Holanda depois da captura de Antuérpia por Parma, em 1585. Ele viajou para a África ocidental, provavelmente no exercício da profissão de comerciante.
Na Koninklijke Bibliotheek​[20]​ em Haia existem 4 edições. A primeira edição, de 1602, foi publicada pelo impressor Claesz Cornelist. Em 1650 saiu o manuscrito enriquecido com ilustrações pela imprensa de Cristoffel Cunradus, Adriaen Roest e Joost Hartgersz em Amesterdão. Depois a obra foi a pouco a pouca esquecida. Só no século XX, em 1912, a Linschoten Vereeniging​[21]​ publica uma edição com leitura, introdução e notas de S.P. L’Honore Naber. É esta a edição que vou utilizar nesta tese. Finalmente saiu em 1987 uma tradução e adaptação em inglês de Albert van Dantzig e Adam Jones​[22]​.
Pieter de Marees descreveu os povos indígenas que encontrou durante a sua viagem. ‘Beschryvinghe ende historische verhael van het Gout Koninckrijck van Gunea’ consiste numa relação concisa da viagem pretendendo prestar muita atenção à descrição dos usos e costumes dos africanos. A obra ainda é completada com uma lista dos produtos comerciais e seus valores e um vocabulário de Guineense-Holandês. Tal como no texto português, preside a intenção de descrever de forma verdadeira o que se vê, com uma dimensão pragmática forte nesta apresentação de um rudimentar “dicionário”. Leia-se esta passagem da introdução:









Os mal-entendidos e a incompreensão entre europeus e africanos mencionados no capítulo anterior criaram imagens deturpadas, subjectivas, das populações africanas e levaram ao uso de violência. Na literatura de viagens aparece uma certa hostilidade dos africanos, e porque só um lado do relato está descrito e a culpa da violência está com os africanos, imagens falsas são formadas pelo público de leitores na Europa. Já no século XVI o africano era visto como preguiçoso: o europeu tinha crescido numa sociedade dominada pela produção enquanto o africano não era movido pela ambição ou benefício do seu trabalho. Nas sociedades africanas ‘preguiçoso’ é o que não trabalha o suficiente para alimentar a família. O africano dava mais valor às relações pessoais do que à posse material (Ferronha 1994: 141). 
A questão subjacente é saber até que ponto somos capaz de conhecer e estimar outras culturas. As pessoas são seres complexos com impulsos emocionais e ao mesmo tempo uma grande racionalidade. Nesta época, numa tentativa de conhecer e entender outras culturas, os europeus vão comparar tudo o que vêm à sua própria cultura. As diferentes culturas foram medidas a partir do critério dos seus próprios costumes e da constituição física europeia. Quando muitas características diferentes existiam entre o Outro e o próprio grupo, a possibilidade crescia que o Outro fosse considerado como não-humano, ou em todo o caso, menos humano, segundo certos critérios de aferição. Em ambos os textos são fabricados dispositivos de observação, uma grelha de cinco tópicos a partir dos quais se “vê”: a cor, a comida, a vida sexual, a organização política e a religião. O ‘próprio’, o ‘mesmo’ é o critério, e tudo o que é diferente é considerado como bárbaro (Corbey 1989: 58-67).

Passo então agora à análise dos cinco tópicos e da maneira como esses tópicos levam à construção do Outro nos dois textos que são objecto de estudo neste trabalho. Quais eram exactamente para estes dois autores as diferenças existentes entre o europeu e o africano? Qual as suas representações do habitante desta zona de África? Os textos que produzem são, como pretendem, informações verdadeiras ou imagens construídas?

3.1    A cor
A característica que primeiramente dá nas vistas é a diferença de cor. Negro e branco são contrastes tão evidentes que coleccionam no correr dos séculos uma série de conotações. A oposição do negro e do branco foi frequentemente usada para denotar uma polarização. Como afirma Winthrop D. Jordan: “White and black connoted purity and filthiness, virginity and sin, virtue and baseness, beauty and ugliness, beneficence and evil, God and the Devil” (2000: 35).
Da posição meridional de Portugal e do seu contacto com o Norte de África os portugueses já conheciam pessoas ‘negros’ antes dos Descobrimentos. A primeira certeza da existência de negros em Portugal coube ao Império Romano. Durante escavações em Cascais foram encontrados restos de uma estatueta representando um negro. É bem possível que a chegada dos mouros, que tinham contactos intensos com o reino de Sabá, com o reino da Etiópia, tenha dado entrada a mais negros. A partir de 1440 começa a captura e troca comercial de escravos negros e até a proclamação de abolição da escravatura em 1869, os negros fizeram parte da sociedade portuguesa (Rodrigues 1999: 71-84).
A Holanda já conhecia o conceito do negro da literatura de viagens de Portugal. Os primeiros negros chegaram na Holanda em 1596 quando um barco carregado com 100 negros embarcava no Midelburgo (L’Honore Naber 1912: Lix). Mas como país nórdico, a Holanda fica mais ou menos estranha aos negros. Todos os europeus se sentiam superiores, como brancos cristãos, como estava explicado no Velho Testamento pela blasfémia de Cam, mas os Holandeses calvinistas acreditavam ainda mais fortemente na sua predilecção divina. O conceito de negro estava carregado de um sentido intenso. Negro era uma cor emocionalmente partidária, o símbolo do Mal e um sinal de perigo e repulsão.
Além da interpretação bíblica, as pessoas tentaram explicar a origem da cor negra por factores climatológicos. Uma relação entre o sol, o calor e a distância do equador foram examinados mas não chegaram a bons resultados. Um negro nascido e crescido na Europa ficava com a cor escura. A explicação da Bíblia dava então uma resposta mais ou menos satisfatória até o século XIX quando a origem da cor da pele escura foi de novo investigada pelos cientistas.

O conceito de cor da pele nas relações com África constituíra num certo modo de exercício de inspecção do eu em que a comparação com o Outro era muito importante. A necessidade de uma mediação contínua dos costumes africanos através de uma régua europeia leva naturalmente a um acentuar das diferenças entre os dois grupos, mas ao mesmo tempo expõe os casos de similaridade. Assim, o etnocentrismo europeu tendia a transformar a sua percepção da cultura africana em duas direcções opostas (Jordan 2000: 40).
Como já vimos, não foi um grande choque quando os portugueses viram os negros quando chegaram à África porque já conheciam o conceito de ‘negro’. Talvez este facto possa explicar porque não há muitos exemplos no texto de Almada sobre a diferença de cor, Almada nota apenas: “Tornando a estes Falupos (…) são negros pretos; chamo pretos [a] muito negros” (1994: 64).
Por outro lado foram os negros que pasmaram com a cor branca dos portugueses. Os negros que nunca tinham visto ‘brancos’ e que muitas vezes pensavam que eram visitantes divinos. Escreve Almada: “…vendo a uns dos nossos, pasmam pelos verem brancos, sem embargo deles não serem negros” (1994: 31).
No relato de De Marees, no entanto, vê-se a atitude de maior surpresa dos holandeses e a conotação preto-selvagem:
 …de ionghe kinderen eerst gheboren synde zijn niet geheel swart, maer rosachtig (…) beginnende soo allencxkens heel swert te worden, ende haere couleur ende wesen te veranderen tot swerticheydt als peck, opwassende als wilde menschen… (1912 : 26)​[24]​ 

Encontrei no relato de De Marees ainda um exemplo de que os negros se sentiram discriminados, eles zangavam-se quando eram chamados mouros: 
Groot onderscheyt weten sy in het woort Moriaen of Negros, ende sy willen geen Morianen gheheeten wesen maer Negro of Pretto, (d’welc is te segghen swerte menschen) want sy segghen dat Moriaen is te segghen een Slaaf ofte een catyf…. (1912: 182)​[25]​ 

Claro que os africanos não estavam ao corrente da significação exacta da palavra ‘mouro’ mas sentiam a conotação negativa quando os portugueses a usavam e por isso não gostavam de ser chamados mouros. Tal como o termo ‘mouro’ e ‘negro’ o termo ‘mulato’, que se refere à uma mistura entre branco e negro, tinha uma conotação negativa. António Luís Ferronha  explica como: 
O termo mulato, utilizado pelos espanhóis, assim como pardo, cabrito, etc., são termos pejorativos e depreciativos. O termo pardo, que queria dizer pele de animal, é utilizado pela primeira vez no séc. XII em Portugal. Pode ver-se assim uma espécie de animalização do outro homem (1994: 138).

A negritude da pele era um signo de negritude da alma. O europeu e o africano diferenciam-se literalmente como a noite e o dia. A luz da fé ou da razão iluminada era uma grande metáfora na missão da civilização do continente escuro. Aristóteles já notava que escuro significava a ausência do lume; a oposição luz-escuro é uma oposição restringente que reduz a realidade a uma dicotomia. Desde o século XVII até ao nosso século as pessoas interpretaram sempre uma cor da pele escura como sinal de degeneração (Corbey 1989: 67). Esta conotação negativa, a noção ressentida que a cor negra era diferente e pior do que a branca tornou possível uma representação negativa do Outro. Um exemplo chocante é quando Almada se refere a um tipo de macacos e os compara com os africanos: “Nele há uma casta de monos que não há em outro Guiné, chamados, daris, sem rabos, e se não tivessem cabelos podia-se dizer que eram humanos, como nós; porque nas feições há pouca diferença” (1994: 113).
Esta descrição dos símios fabrica uma imagem, o Outro é comparado a um animal. A descrição continua e confirma o preconceito da bestialidade nas relações sexuais dos africanos. A ligação entre africanos, sobretudo mulheres africanas, e animais é metafórica. Segundo Corbey (1989: 67) o discurso sobre África está governado por fabricações deste tipo assentes em oposições binárias como Europa-África, civilizado-selvagem, alto-baixo, humano-animal, masculino-feminina. Os primeiros termos são associado aos aspectos positivos, os segundos termos aos aspectos negativos, assim: África-selvagem-baixo-animal-feminina. Além disso, existe uma relação entre os negros e os animais selvagens porque eles vivem na ‘mesma’ selva. Almada continua a sua descrição dos ‘macacos’ assim: 
Andam em pé (...) Malham nos pilões dos negros os mantimentos como uma pessoa. São baixos de corpo, grossos, de boas pernas e braços. São amigos da conversação das moças, e se acham algumas desencaminhadas e sós, as apanham e levam consigo, e lhes fazem muito mimo ao seu modo (1994: 113).

Sugere-se aqui que as mulheres africanas praticavam bestialidade e tornavam-se assim também selvagens. O animal já tinha uma conotação negativa, é um símbolo de conduta indesejável porque copula em público, não cobre as suas vergonhas e engole a sua comida: a mulher africana adopta aqui estas conotações depreciativas.
Mais uma vez o exterior do negro forma o guia na validação do Outro. Mas é verdade que ainda hoje a primeira impressão está baseada no aspecto. Isto não quer dizer que foi o único aspecto que estes europeus analisaram na sua construção do Outro. 

3.2    A comida
Outro aspecto a que os europeus deram muito atenção foi a alimentação dos negros. A comida é uma coisa que está muito ligada à região, quase todas as regiões têm os seus pratos típicos e reflectem o carácter do povo que habita nessa região. Quando os europeus viram a comida dos africanos desaprovaram-na porque não era a comida a que eles estavam habituados. Através de Almada sabemos que os capitães portugueses não aceitavam a comida africana: 
…que estando um Rei comendo com um capitão nosso seu amigo, mandou o Rei vir por esta festa uma coelheira cozida, a qual trazia dentro o recheio; e, tendo o capitão asco, deitava fora a bosta; disse-lhe o Rei, que era parvo no que fazia, que aquilo não era nada, que era erva. Folgam de comerem os comeres feitos ao nosso modo (…) mas pela maior parte comem os negros sujamente, e folgam de comer o pescado o mais dele depois de podre e seco ao fume, e a carne com bichos; e assim a cozem e comem com os mesmos bichos (1994: 38).

De Marees dá mais exemplos ilustrativos destas formas de alimentação ‘estranhas’: “…Honden, Catten ende vuyl stinckende Oliphants ofte Buffels vleesch, daer duysent Mayen uyt cruypen (…) mede cleyne vogeltkens (…) diese heel leevendich met huye en hayr in slocken ende verteeren…” (1912: 41)​[26]​ 
A natureza selvagem dos africanos estava associada com os seus hábitos de comer. Pode ler-se em De Marees: “…die te Landewaerts in wonen, soo hebben sy die heete natuur noch soo over hun, datse rouwe Dermen van Hoenders eeten sonder die te braden…” (1912: 41)​[27]​ 
Um outro costume que era prova de ausência de civilização segundo as normas europeias era a maneira de comer; os negros não usavam talheres. De Marees: “…eeten soo onghescickt ende ghulsich als eenen hoop Verckens…”(1912: 44)​[28]​. 
Mais horrorosos para o autor eram os rumores sobre o canibalismo ou antropofagia. Nos mitos das raças Plínicas já apareciam os Anthropophagi, criaturas que comiam carne humana. Desde a carta de Cristóvão Colombo, que teve um enorme sucesso na Europa, que era geralmente admitida a existência de canibais. Mas faltavam sempre provas reais dessa existência. Segundo o professor Bitterli: 
Cannibalism always turns out to have been suppressed shortly before the observer’s arrival, or is imputed by his informants to other people (…) Cannibalism, in short, is a way of defining other people by locating them in a system of values which is an inversion of one’s own (1989: 9).
Quando Pieter de Marees (1912: 18) descreve a sua viagem para a Guiné ele passa as ilhas de Cabo Verde, São Tomé, Príncipe e Formosa sem nunca pôr pé em terra. Não obstante diz da ilha Formosa: “…dat daer een hoop wilde Swerten op woinden dat mensche eeters zijn, ende seer wreet.”​[29]​ Do relato de Almada parece que o autor foi testemunha ocular de alguns ritos antropófagos diferenciando práticas de diferentes grupos a partir das suas suposições: 
…os Numantinos chegaram a comer carne humana, foi por se verem cercados de um cerco muito largo e lhes faltaram os mantimentos, e ser-lhes necessário comerem a carne dos que matavam; estes não estavam cercados, mas antes eram os cercadores. Não lhes faltavam mantimentos, porque os tinham em sobejo. Parece-me que por ferocidade e temeridade a faziam comer à soldadesca que traziam… (1994: 116)

Uma atitude indignada segue nesta observação de Almada: 
…os mais soldados não deixavam de comer o mantimento de arroz e milho, mas a carne era humana, e assim havia açougues de pessoas como de animais, tanto que faltava que comer os traziam e matavam como se fossem vacas ou carneiros (1994: 119).

A antropofagia não está no entanto totalmente explicada. Na religião africana o mundo dos espíritos em que pessoas entram depois da morte é considerado muito importante. Os africanos comiam partes do corpo do inimigo não para comer carne humana mas para captar as qualidades guerreiras do inimigo. É então considerado um rito e seria falso explicar o canibalismo como tradição “gastronómica”. Parece nascer desta incompreensão um temor dos europeus pelos “bárbaros” africanos, um temor nutrido pelos mitos. Mas da mesma forma os africanos acusavam os europeus de antropofagia. Pensavam que os europeus comiam carne de negros porque viam os escravos serem metidos em barcos e desaparecerem para sempre (Ferronha 1994: 136-140). 
Um último aspecto dos costumes alimentares dos africanos concerne as bebidas. De Almada  sabemos que: “…usam vinhos de milho que é como cerveja, e outro vinho que fazem de fruto chamado saobirão, o qual também embebeda…”(1994: 41). De Marees  era de opinião que; “…datse inde natuer groote Dronckaerts zijn…”(1912: 44).​[30]​ Os africanos, de facto, eram descritos como alcoolizados mas ambos os autores ficam mudos sobre as bebidas alcoólicas que traziam os europeus. Os africanos não estavam acostumados ao alto teor de álcool, por exemplo, da aguardente. Os europeus introduziram estas bebidas alcoólicas que estimulavam indirectamente o tráfico de escravos. A agressividade dos negros aumentava quando tomavam estas aguardentes e assim causavam conflitos que podiam gerar mesmo guerras étnicas. Os europeus aproveitavam-nas para a captura de escravos (Bitterli 1989: 119-121). 

3.3    A sexualidade
Para os cristãos portugueses e para os calvinistas holandeses, criados num mundo em que o sexo e a nudez eram grandes pecados, a sexualidade livre dos negros foi, de facto, um grande choque. Segundo Francisco Bethencourt: 
O vestuário é um elemento essencial de todas as apreciações dos diferentes povos, sendo constantemente anotadas as roupas envergadas à luz dos pares de oposições vestido/nu e policiado/selvagem (1994: 102). 

A nudez valia como símbolo da bestialidade mas ao mesmo tempo podia ser vista como um sinal da inocência infantil, se bem que esta última avaliação prevalecia sobretudo para com os índios brasileiros e não com os negros africanos.  
As mulheres estão descritas assim pelo Pieter de Marees: 
…wanneer sy haer (schamelheyt) beginnen te decken, soo begint hun de schaemte tot kennis te comen, ende soo compt dat hun de wellust des vleesch bevanght, waer over dat sy van ionx af seer toe gheneycht zijn… (1912: 36)​[31]​ 

De Marees diz sobre as relações sexuais dos negros. “…sy zijn Hoerachtich ende tot oncuysheyt seer gheneycht, principael met ionghe vrouwen te boeleren…” (1912: 32)​[32]​
Ambos os escritores, De Marees e Almada, não conhecem na sua pátria a poligamia, o casamento de um homem com várias mulheres, que era muito praticada na África. Almada escreve: “Não tem limitação os negros de quantas mulheres hão-de ter; tem-nas segundo [a] sua possibilidade e dote que têm para dar aos pais” (1994: 45).
De Marees diz que a função da poligamia consiste, em seu entender, no aborrecimento do homem com a sua mulher: 
…zijne eerste vrouwe oudt wordende, ende haere complexie so seer niet gheneycht en is tot de conversatie vanden Man, ende hy dit gewaer wordende voecht hem tot syne ionckste vrou, om syne wellust daer meest af te hebben… (1912: 21)​[33]​ 

A incompreensão de ambos os autores parece residir no facto de eles negarem a verdadeira função da poligamia. Este tipo de casamento resulta do facto de os filhos serem um tipo de investimento nos bens da família, muitos filhos significava muita mão-de-obra. A mortalidade infantil era muito grande e por isso era preciso gerar muitas crianças (Ferronha 1994: 137 e 145). 

As crianças levam-me a um outro aspecto da sexualidade africana que era muito diferente da sexualidade europeia. Na África, o costume e a tradição dizem que os adolescentes, no fim da puberdade, devem ser circuncisados. Notável é o facto que De Marees não fale nenhuma vez deste ritual de iniciação. De Almada aprendemos o seguinte: “Estes negros se circuncidam de idade de 15 anos e mais, porque sem o serem não podem casar nem ter cópula com mulheres, e por este respeito se circuncidam (…) Estão metidos num bosque perto de lugar onde moram” (1994: 49). Aqui fala dos Jalofos e Barbacins. Numa outra parte da Guiné, na terra dos Sapes, o ritual é descrito assim: 
Tem por ordem nos reinos terem uma casa grande apartada das outras, a que chamam Casa da Religião (…) Nela se recolhem todas as moças donzelas da aldeia ou lugar, e ali estão por tempo de um ano ou mais, doutrinadas pelo Velho, e nela lhes acodem os seus pais com os mantimentos necessários, mas não as vêem nem falam com elas; e estes velhos mudam os nomes a estas donzelas, pondo-lhes outros diferentes do que tinham (Almada 1994: 110).

Segundo António Luís Ferronha (1994: 147 e 159) estas circuncisões também simbolizavam um tipo de renascimento. O Além é simbolizado pela floresta e os adolescentes estão pintados de branco, a cor da morte. Morrem então os anos infantis e nasce o adulto.
Estes exemplos mostram as diferenças sexuais entre os africanos e os europeus. São aspectos que deviam ter sido muito estranhos para os europeus que tinham uma religião em que a sexualidade não estava livre de tabus. Mas já vimos uma dicotomia entre o acanhamento e a atracção pelo Outro que também consiste nas relações sexuais entre os europeus e as mulheres africanas. As mulheres tinham um lado desconhecido e esse lado exercia uma atracção enorme. Por outro lado, a falta de mulheres europeias e o impensável acto de homossexualidade dava ao homem branco pouca escolha.
Os já mencionados lançados, casavam-se muitas vezes com mulheres africanas. Sabemos por Almada que muitas vezes os reis africanos ofereceriam uma mulher aos visitantes europeus como prova de amizade. Assim, alguns portugueses casaram com filhas das altas classes, conseguindo os favores destas e privilégios no comércio (Ferronha 1994: 140).
Segundo De Marees, os holandeses e os portugueses ‘ensinaram’ aos negros os critérios que definiam a beleza de mulher: 
…nae dat de Neerlanders ende oock de Porteguesen alhier te Landen zijn ghecomen, dat sy hun de vrouwen te vooren so hoveerdich ende prachtich niet en hebben ghehouden, maar sulcx veel van ons hebben gheleert, en siende dat wy liever by een schoon Meysken ginghen als by een leelicke… (1912: 36) ​[34]​
 
Mas as mulheres africanas eram da mesma forma atraídas pelos homens brancos como segue deste exemplo: “…om van de Duytsen mede bemint te zijn, want sy achten voor gheluckich te zijn met eenen Neerlander geconverseert te hebben…” (Marees 1912: 37)​[35]​.
O contacto sexual entre branco e negro resultava nas ilhas de Cabo Verde e de São Tomé e Príncipe numa grande população mulata. No continente, os lançados aprenderam línguas africanas e casaram-se com mulheres africanas para obter uma melhor posição no comércio. C. Boxer afirma que: 
In surveying the relations of the Portuguese with the Africans of the Guinea coast in the widest sense of the term, it can be said that, apart from the immediate vicinity of the forts at Mina and Axim, these relations were characterized by peaceful commercial penetration and by mutual interest in the slave-trade (1963: 17).

O homem português, por causa da falta das mulheres brancas, tinha relações sexuais com mulatas ou negras e por isso logicamente havia casamentos entre branco e negro. No entanto, como diz Boxer,  “[b]ut it did not follow from this readiness to mate with coloured women, that the Portuguese male had no racial prejudice, as is often asserted by modern apologists” (1963: 40).
Uma forma de influência na Africa era o casamento de homens portugueses com mulheres africanas. A.J. R. Russell-Wood afirma que “[e]xistia uma característica partilhada: nomeadamente, o potencial para a assimilação e integração nas sociedades locais” (1994: 261).
Neste tópico da sexualidade confirmam-se as contradições. Sexualidade em si tem a ver com atracção e podemos ler nesses textos que a atracção entre o homem europeu e a mulher africana ocorria mas, ao mesmo tempo, os homens europeus, que também vinham de uma sociedade em que a sexualidade ainda trazia tabus, não queriam admitir este atracção e por isso usavam palavras que denunciam o carácter avaliativo da observação, por exemplo sobre a falta de pudor das mulheres africanas e as suas ligações com animais.
 
3.4    A organização política
A organização política das terras “descobertas” era um critério importante para julgar o nível de civilização. No Renascimento, para os homens humanistas, era importantíssima uma vida intelectual em que existisse uma boa educação, bem como a existência de leis, justiça e magnificência. Quando os europeus chegaram à terra africana, em pouco tempo perceberam que os reis dos diferentes povos eram muito poderosos. O nome de rei é um exemplo típico da maneira como os europeus explicavam as condições africanas, como eles as comparavam à situação europeia. Onde usavam o termo “rei” seria mais correcto utilizar o termo chefe. Ambos os escritores relatam o grande poder do rei. Estranho é o facto que De Marees escreva que os reis são eleitos enquanto que Almada explica um certo sistema matrilinear.
De Marees diz: “De coningen worden gekosen deur haer ghemeyn volc, ende door de meeste stemmen, want het Coninckrijck en versterft op gheen vrinden of naecomelingen, ende oock de kinderen en erven niet” (1912: 98)​[36]​.
Enquanto Almada escreve: “Era costume antigo entre os Jalofos de herdaram os filhos os Reinos; o qual se desfez, e não herdam agora senão [os] sobrinhos, filhos de irmãs da parte da mãe...” (1994: 24).
Este sistema matrilinear é explicado por Ferronha:
Matrilinear designa que a descendência é efectuada por via feminina de um antepassado comum; assim, quem herda não é o filho, mas sim o sobrinho, filho da irmã (...) No sistema matrilinear distingue-se com clareza o <<pai>> do <<genitor>>. Este ultima é o marido. Pai é o irmão uterino da mãe, o tio materno mais velho, chefe de linhagem, cuja autoridade permanece incontestada pelos filhos de suas irmãs uterinas (1994: 136).

O rei tinha muitas vezes um poder enorme e com regras que mostravam a sua autoridade. Por exemplo, ambos os autores relatam o facto que quando o rei comia ou bebia era proibido ser visto pelos seus súbditos.
A justiça em África baseia-se em ordálios nos quais o acusado tem se submeter a torturas físicas que provam a sua inocência. Como escreve Almada: “Quando o caso é duvidoso, e não há testemunhas, usam de dois juramentos horrendos, e tomam o autor e réu. A um chamam o do ferro, e o outro da água” (1994: 44).
O julgamento do ferro é quando tomam um ferro quente nas mãos e ele não as queima. Então ficam livres. O da água constitui em beber água à qual é adicionado um pó. O feiticeiro é o juiz porque ele dirige a cerimónia e prepara os ordálios. Esta função está apresentada no relato de De Marees quando explica o juramento da água: 
Desen dranck (...) noemen hem Enchionbenou, sy maken hem van groene cruyden (...) ende naer hunlings seggen soo heeft hy sulcken cracht, als yemant die valschelijk drinckt, dat Fetisso hun strackx doet sterven, ende als sy hem drincken ende niet schuldig zijn, dan laet Fetisso haer leven (1912: 108)​[37]​ .

É difícil explicar porque é que algumas pessoas morreram e outras não, provavelmente o feiticeiro decidia quem era culpado porque ele era a única pessoa que podia determinar a quantidade dos venenos. Em princípio, esta maneira de fazer justiça não se diferencia muito da maneira europeia quando pensamos nas práticas da Inquisição. Mas para o homem renascentista os ritos dos africanos não tinham comparação na Europa. 
Outro aspecto da vida política que ambos os autores referenciam são as guerras entre as tribos. Havia guerras e para os europeus isso era ainda um outro sinal da barbaridade destes povos. Veja-se esta passagem de Pieter de Marees: 
Nae dat sy seer hoochmoedich ende nydich op malcanderen zijn, so hebben sy lichtelicken oorsaecken altemets om een oorloghe ende crijch op malcanderen aen te nemen (...) want de Coninghen zijn op malcanderen soo verbittert ende vergramt, draghen sulcken homoet, dat d’een den anderen en niet wil verdraghen, waer over datse malcanderen strackx te velden beroepen, om eenen slach te leveren (1912: 91)​[38]​ . 

André Álvares d’Almada assinala também as constantes guerras. De facto, o fio condutor do relato são as descrições das guerras tribais. Esta focalização nas guerras implicava a existência de uma natureza selvagem e ajudava a construir uma certa imagem do Outro. Curiosamente, os europeus condenaram as guerras por causa da barbaridade envolvida mas aproveitavam-se delas e alimentavam-nas porque significavam um fornecimento de escravos, os escravos em que os prisioneiros das guerras se tornavam. Como já vimos, o álcool trazido pelos europeus ajudou ao nascimento de disputas mas os europeus também trouxeram armas, como as espingardas, com um efeito mais desastroso do que as armas tradicionais. Escreve De Marees: 
Sy coopen selver oock veel Roers, ende beginnen seer fray met ons gheweer te leren om gaen, ende hebben het verstant dat een lanck Roer verder draecht dan een cort Roer doet, d’welck de Porteguesen ende wy oock, hun ghenoechsaem leeren... (1912: 95)​[39]​ 

Ambos os autores descrevem a existência de uma organização política mas ao mesmo tempo avaliam o sistema definindo-o a partir de guerras hostis e da justiça com ordálios como bárbaro e medieval. 


3.5    A religião
O conhecimento de Deus era um elemento fundamental na avaliação de outros povos. Era o factor que determinava o nível de civilização e confirmava a superioridade europeia em comparação com outras civilizações mais antigas como por exemplo os chineses e os japoneses. As diferenças religiosas foram o factor de distinção de maior importância. Os povos africanos não-islâmicos eram referidos como ‘gentios’, ‘idolatros’ ou ‘feiticeiros’. Como diz A. J. R. Russell-Wood: “Antes de 1570 o critério em que os portugueses baseavam a aceitação ou exclusão do ‘outro’ não era a raça, era a religião” (1994: 251).
Destas descrições segue o espanto dos holandeses e dos portugueses perante a religião tradicional africana. Veja-se o que diz De Marees: 
...niet tegenstaende dat sy alles robust, wilt ende onghemaniert zijn, niet hebbende eenighe Schriftueren ofte Boecken, iae veel minder eenige notable wetten(...) soo is nochtans waer dat sy de ses daghen vande weeck hebben ghebruyckt tot arbeyden (...) dat sy den sevenste dach inde weeck wech nemen vanden arbeyt te doen, ende houden die tot hunnen rust dach ofte Saboth dach: by hunnen ghenaemt Dio Fetissos (...) maer sy houden hem niet op onsen Sondach (...) maer houden hem op den Dincxdach... (1912: 67)​[40]​ 

Leia-se também esta passagem da Almada: 
Estes Gentios Barbacins não deixam de terem muitos ritos; fazem reverencia à Lua quando é nova, têm árvores grandes que eles têm por templos, e as caiam com farinha de arroz e com sangue dos animais que matam e sacrificam a estas árvores ou [a]lguns paus que eles ficam no chão alevantados para cima para esse efeito (1994 : 41).

A religião africana é muito complexa porque não existe um mundo fixo e todos os aspectos no mundo influenciam o cosmos. Os feiticeiros servem para explicar elementos naturais e certas situações misteriosas são portadores de mensagens que vêm do cosmos. Tinham uma grande influência na sociedade e ajudavam a explicar as tensões sociais. Os feitiços eram objectos com uma força protectora. António Luís Ferronha resumiu a religião africana assim: 
Nesta perspectiva, tudo se passa como se o mundo pudesse ser representado por um triângulo que mostrasse: 1) no cimo e por fora o Ser Supremo; 2) na base, os poderes mágicos inferiores; 3) nos dois outros lados, os seres sobrenaturais, por um lado, e os antepassados, por outro; 4) por dentro, o homem, representando no interior de um circulo rodeado por todos os lados pelo universo material. Desta forma se apresenta o esquema desse mundo onde o universo, a vida e a sociedade estão inextrincavelmente ligados e simbióticamente envolvidos (1994: 142).

Para os europeus a religião africana tinha um carácter misterioso mas não era verdadeiramente assim tão diferente da religião cristã. A Bíblia tal como os párocos e os pastores protestantes dão explicações sobre os aspectos inexplicáveis. A influência do Renascimento nesta época dos primeiros encontros significava bem uma diminuição da importância da Igreja mas a fé crista ainda era o guia na vida dos europeus. Por essa razão podemos explicar a intolerância, a crítica e a exigência da conversão que dominava a visão europeia sobre a religião africana.
Após a descrição da religião segue-se uma estimação negativa destes ritos. Tudo o que não era cristão foi criticado e ligado às práticas diabólicas. Veja-se o que diz Pieter de Marees: 
...soo segghen sy Fetisso die heeft het soo ghesproken, ende ons geboden te doen, want sy houden hem voor haren Godt, bedryvende groote sotheyt ende kinderspel als sy hem aenbidden ende dienst doen, meynende eylacen dat het hun helpt (...) maer vinden hun meest bedrogen, ende want sy met den Duyvel om gaen, ende op hem hun betrouwen setten, soo worden sy oock met den Duyvel geloonht... (1912: 73)​[41]​ 
 
A religião do Outro não é respeitada, o facto de não ser praticada da mesma maneira é explicado pela ignorância. Leia-se esta passagem de Almada: 
Há outros negros entre eles que servem de adivinhadores (...) somente dizem que as feiticeiras e feiticeiros fizeram mal àquele enfermo, não lhes parecendo que as pessoas morrem quando a hora é chegada e Deus servido, senão que os feiticeiros os comem; e fazem sobre isto muito diligencia (1994: 34).
 
Nalgumas partes da Costa de Ouro a religião islâmica já estava difundida pelos visitantes norte africanos. Ambos os escritores mencionaram os islâmicos mas sobretudo Almada é muito crítico sobre a fé do inimigo jurado da sua pátria. Veja-se esta passagem: 
 Estes Jalofos e Mandingas não comem carne de porco, e alguns não bebem de nosso vinho, principalmente os Cacizes, que são os Bixirins, dos quais há muita abundância nestas partes e metem em cabeça aos outros muitas coisas, e dizem muitas mentiras (1994: 34).

Uma descrição destes ‘cacizes’, sacerdotes mouriscos, pode ler-se nesta passagem: 
Escrevem em livros encadernados, (...) nos quais dizem muitas mentiras, e dá o demónio ouvidos aos outros para os ouvirem e crerem (...) e como falam pela boca do diabo, e como dizem muitas mentiras acerta de ser alguma verdade e por essa lhes dão muito crédito (Almada 1994: 89).

Como os reformadores protestantes Lutero e Calvino estavam divididos por causa de disputas religiosas, ainda não estavam preocupados com a propagação da fé fora da Europa. As companhias holandesas não tinham concluído na sua patente o ter serviço de pastores protestantes e a obrigação da propagação da luz do ‘Ware Christelijke Hervormde Geloof’​[42]​ entre os papistas e pagões. Contudo crescia a convicção de que a Holanda tinha a obrigação de propagar a sua fé embora, comparadas às missões da Igreja Romana, as tentativas holandeses não tenham sido muito impressionantes.
De Marees observava que não valia a pena converter os negros, enquanto Almada parece muito mais imbuído de espírito religioso e pede ao Rei para mandar missionários. Veja-se esta passagem de Pieter de Marees:
 ...ende als de Nederlanders dit regiment hun sien doen, ende omdat het soo geckelijc toe gaet, sy daer mede lachen ende spotten, so dat sy hun seer schamen, ende in ons presentie hun Fetisso niet meer dorven maecken, ende schamen hun guychelspel zelver, waer over wy Godt almachtich wel hebben te bidden dese arme menschen hun verstant verlichten wil, ende op den rechten wech wil brenghen, want hun anders niet en gebreect als kennisse van Godt ende zijn woort, voorder en is het niet te pijne waert van hun gheloof een discours te maecken (...) omdat sy met Christenen omgaen (...) ten tweede hun vraechende naer haren Godt, sy antwoorden dat hij swert was als sy zijn, en dat hy niet goet en was maer hun veel quaets ende verdriet aen deden... (1912: 73) ​[43]​

Talvez De Marees já soubesse que os seus predecessores ‘tomaram’ as almas dos negros porque ele diz: “Maer de swerten die by de Porteguesen woonen, weten wel van Godt ende van zijn ghebodt te seggen...” (1912: 76)​[44]​ 
Almada no entanto pede ao seu rei mais missionários: 
Bem podia, Sua Majestade sendo servido, povoar-se este lugar do Rio Grande, e para isso não tem necessidade de mais, que mandar que haja nele justiça e pôr Clérigos, que residam nele, homens de boa vida, que edifiquem as suas obras e vida (...) me parece que por falta de quem pregue a Doutrina e Palavra de Deus não há hoje nestas partes muita Cristandade. Queira Deus por quem é, que em dias de S. Majestade se veja naquelas partes muito aumento na fé (1994: 91).

A questão interessa muito a Almada e ele explica o seu envolvimento assim: 
...até ao presente não se vê fazer mais que mandaram os Bispos visitar os lançados, aos quais absolvem de todos os casos, posto que reservados, e neles os tornam a deixar, e deste maneira ficam vivendo no mesmo pecado. Como cristão e desejoso de ver a Fé aumentada naqueles partes tratei disto aqui (1994: 76).

As ideias sobre a vida e a morte porém diferenciavam entre os europeus e os africanos. Para os africanos a morte é uma passagem para uma outra forma de ser que não significa o fim da vida. Mesmo se os europeus acreditam no Além-mundo, para eles só seria um espaço paradisíaco se a pessoa tivesse uma vida limpa de pecados. Entre os africanos a morte significava um segundo nascimento e por isso os africanos enterravam os seus mortos com vestuário e alimentos, prática que era estranha aos europeus. Escreve de Marees: 
Als hunnen tydt dan om is, ende de bitteren doot ghestorven zijn, soo comen de vrienden int sterf-huys, ende beclaghen den dooden met een groot misbaer van huylen ende cryten (...) met veel dierghelijcke Kinderspel als de Joden veel ghebruycken (...) Alle zijn goet (...) daer sy hun in hun leeven mede geneert hebben dat wort op het Graff ghebrocht, ende met hun begraven, ende rontsom het Graff gheset, om hem daer mede in d’ander Werelt te generen, als hy binnen zijn leven op der aerden heeft ghedaen (1912: 186-187)​[45]​ .

Almada diz sobre estes sacrifícios: “E mete-se em cabeça a estes pobres, que os mortos comem aquilo que lhes oferecem, e quando passam ao longo dos cemitérios saúdam aos defuntos, pondo-se de joelhos, falando algumas palavras” (1994: 47).
O estar de luto público já fora chamado ‘jogo de crianças’ por De Marees e por Almada que descreve este comportamento não-europeu assim: “Os choros duram muitos dias (...) Juntos, uma velha ou velho começa em voz alta a louvar os feitos do defunto, e nos fins dão todos juntos grandes urros com vozes mal formadas” (1994: 47).










Como vimos no terceiro capítulo, havia cinco tópicos no processo de observação. A cor, a comida, a sexualidade, a organização política e a religião formam os dispositivos de construção da representação do negro. Neste capítulo vou demonstrar como esta representação do negro é percursora de uma história colonial. Os mecanismos desta história podem-se ler-se já nesses textos em que os cinco tópicos formam uma grelha de observação e vão construir uma história de estrutura tripartida, precisamente sobre a exploração económica, o tráfico de escravos e a missão civilizadora.
Vimos como, com o tráfico de escravos para o Novo Mundo, a expansão portuguesa em África teve um impacto demográfico significativo. Para além deste impacto demográfico, os lançados, a construção das feitorias, a exploração do interior, a administração e a missionação vão ter muita influência no curso da história desta região. Uma influência que mudou para sempre não apenas a vida dos africanos mas também a dos portugueses e a história do imperialismo mundial. A partir de uma comparação entre os textos de Almada e De Marees vou tratar agora esses três domínios nos quais se repartiu a acção dos portugueses e dos holandeses desde os primeiros encontros.


4.1    Exploração económica
Como já sabemos, os portugueses estavam ao corrente da existência de ouro através dos mouros. As expedições marítimas que partem a descobrir a costa africana tinham como objectivo principal esse metal precioso. Para assegurar a regularidade dessa exploração foram construídas as feitorias. Os portugueses queriam obter o direito exclusivo no comércio do ouro mas este direito estava cada vez mais minado pelos comerciantes estrangeiros. Os portugueses defendiam o seu ouro com vigor e isto tinha como resultado uma grande violência no mar na defesa do monopólio. Do Beschryvinghe ende historische verhael de Pieter de Marees sabemos que os holandeses invejavam a autocracia dos portugueses particularmente nas feitorias quase invencíveis. Observe-se o que escreve De Marees: 
…soo en rusten die vande Mina niet om al middelen te soecken om te crencken de geene die daer met hun Schepen quamen op hun ban ende boet handelen, die selve aentastende met alle riguer die sy mochten bedencken, niemand respecterende van wat quantiteyt ofte natie de selve mochte zijn (1912: 214)​[46]​.

Com a adjudicação papal das terras da Guiné, os portugueses foram por muito tempo os europeus privilegiados nesta área. Mas a concorrência dos estrangeiros, franceses, holandeses e ingleses, aumentava, sobretudo quando em 1580, a Espanha toma a coroa portuguesa. O poder militar dos portugueses enfraqueceu porque já não existia uma organização central do poder e do comércio. Havia muitos comerciantes portugueses que iam comercializar autonomamente mas estes tinham muitas dificuldades em competir com os estrangeiros que estavam organizados em companhias, por exemplo. Por isso, os portugueses fizeram tudo para ganhar a confiança dos negros e convencer os negros a comercializar com os portugueses em vez das outras nações europeias. Continua De Marees:
…daerenboven de Negros belovende dat den Gouverneur den geenen die eenen Neerlander ofte blanck cost becomen, souden tot een vereeringhe hondert guldens aen Gout geven, met meer andre beloften daer sy de herten vande Wilde mede verwonnen, ende ons Hollanders in hunlieder haet ende onghenade brachten, soeckende ons ook overal (…) te bedrieghen, ende met finesse om den hals te brenghen… (1912: 216)​[47]​ 

Mas os portugueses (e outras nações europeias) nunca obtiveram as minas de ouro e por isso eram necessários os tratados comerciais com a população local. Os portugueses cultivaram as suas amizades com as populações locais através de prendas ao Rei de Akani. Isto era necessário porque os Akani dominavam o comércio de ouro (Daaku 1970: 54). Almada refere-se a estas relações com a população local. Leia-se esta passagem: 
Nesta terra, em 11 graus, entra um rio chamado de Catarina (…) e que se descobrirem que será de muito proveito, que haverá resgate de ouro nele (…) Há outros esteiros onde se metem e se acolhem os nossos navios fugindo aos inimigos; e estes negros são os nossos amigos, e bons; principalmente o Rei dos Bigaços que também é Buramo (Almada 1994: 79-80).

Note-se que aqui, em vez das descrições negativas que surgiam quando Almada e De Marees descrevem por exemplo a comida ou a sexualidade dos negros, descrições que ajudam a construir uma certa imagem do Outro, Almada fala da amizade com os negros, como ele escreve, “estes negros são nossos amigos, e bons”.

Como as relações com os africanos eram precárias, os desentendimentos resultavam muitas vezes em anulação dos tratados comerciais, e as outras nações europeias estavam sempre à espreita para tomar o lugar dos portugueses. Com a chegada de diferentes nações europeias à terra africana a posição de poder dos negros aumentava. Por um lado as populações locais tinham ganho experiência no trato atlântico através dos portugueses, e por outro lado a situação facilitava o aumento do poder dos negros no trato porque eles tinham agora possibilidade de escolher os seus clientes. Como afirma De Marees: ‘’...waer over dat sy metter tijdt de kennisse vande goederen alsoo beghrepen hebben, dat sy ons bykants sullen te boven ghaen...’’ (1912: 56)​[48]​. Os africanos compreenderam que podiam vender por preços mais elevados porque havia mais compradores interessados. Das obras analisadas sabemos que a posição dos portugueses declinava cada vez mais e que as outras nações europeias faziam tudo para também ganhar a confiança dos negros. 
Veja-se o que diz Almada sobre esta mudança das relações portuguesas com os africanos: 
Sucedeu neste Reino o Rei chamado Budomel Bixirim (…) fazia maus pagamentos aos nossos, e recolhia nos seus portes os Franceses, e folgava com eles ; e por essa causa deixaram os moradores da ilha este resgate, o qual está ocupada hoje mais de Ingleses que de Franceses, por serem mais poderosos e botam do resgate os Franceses… (1994: 35)

Os holandeses, sobretudo, mudaram rapidamente as suas alianças informais em contratos extensos em que ficava estabelecido, fora dos acordos comerciais, que a população local seria o aliado dos holandeses na luta contra os portugueses. O objectivo dos holandeses era sempre ocupar as feitorias portuguesas e, como já foi tratado no segundo capítulo deste tese, foi o WIC que subsidiou vários ataques a São Jorge de Mina e a Axim. Apesar desta hostilidade entre os holandeses e os portugueses, que era resolvida pela luta militar, existia uma luta para ganhar a confiança dos negros. Almada descreve já na sua obra o declina do poder dos portugueses e De Marees observa também que os africanos prefiram o trato com os holandeses. Veja-se esta passagem: 
...dan sommige Negros daghelicx met ons t’Scheep comende te handelen, begosten onsen sin ende conditie te kennen, ende andre onder hun daer door noch tot ons te verwecken, soo dat de vrientschap hedensdaechs tusschen hun ende ons meerder is, alse oyt mette Porteguesen gheweest is... (Marees 1912: 216)​[49]​

Como já foi mencionado, um dos objectivos dos portugueses nas terras da Guiné era buscar o ouro. O uso de ouro antes da chegada dos europeus não era muito abundante quando comparamos com a importância acrescida do metal no comércio com os europeus. Marcante é o facto que segundo De Marees não existia uma avaliação do ouro pelos negros e que foram os europeus que realçaram o valor do ouro. Diz De Marees  : 
Wat kenisse dat sy eertyts voor onsen tyden van het Gout ghehadt hebben is qualijck te weten: dan naer het segghen vande Negros selver soo hadden sy daer cleyn kennisse af, ende was luttel onder hunlins gheacht… (1912: 193)​[50]​  

No entanto, a investigação moderna de Kwame Yeboa Daaku, mostrou que o uso e conhecimento do ouro eram efectivamente existentes antes da chegada dos portugueses. O poder do famoso império do Sudão estava baseado nesta riqueza. A população Akan tinha a sua origem mais no norte da Guiné mas a busca de ouro e de outros produtos comerciais conduzira esta população mais para sul para o comércio com o Sudão ocidental. Mais tarde, com a chegada dos europeus e um comércio crescente em que a ênfase residia no ouro, estes puderam usar a experiência dos Akan neste comércio (Daaku 1970 : 3-4).
Almada estava impressionado com os mercadores africanos e as suas técnicas. Veja-se esta passagem de Almada: 
Neste rio indo por ele acima 120 léguas (…) há trato de ouro que trazem ali mercadores mandingas, que também são religiosos. Este ouro, que aqui trazem, vem o mais dele em pó, e dele em peças, e muito fino. Estes mercadores são muitos entendidos, assim nos pesos como no mais. Trazem balanças muito subtis, marcetadas de prata, e cordoes de retrós (1994: 55).

Ao lado desta observação positiva sobre os mercadores africanos havia também muita crítica aos negros que roubavam os europeus. Almada é sobretudo crítico com os negros Beafares: 
Os negros Beafares são grandes ladroes ; furtam escravos, vacas e tudo mais que acham. É gente vadia o mais do tempo. Há falta de mantimentos nesta terra, chovendo muita água nela, mas são os negros tão preguiçosos que lhes não dá mais que furtarem e folgarem (1994: 87).

A representação dos negros como ladrões é bastante negativa nesta passagem. A obra de Pieter de Marees dá-nos mais exemplos deste preconceito: por um lado dedica um capítulo completo ao carácter ladroeiro dos africanos, a saber, o capítulo 23 ‘Van haere dieverye, ende hoe subtyl dat sy connen stelen’​[51]​, mas por outro lado explica que provavelmente isto é o resultado do comportamento dos europeus. Com a chegada dos europeus, os negros ficaram contagiados com a febre de ouro. Veja-se esta passagem no Beschryvinghe ende historische verhael: 
Sy wetent seer wel dat in Hollandt gheen Gout en is, en datmen daerom aldaer comt gevaren, ende sulcken neersticheyt om ghedaen wort om t’ontfanghen, en seggen daerom dat het Gout onsen Godt is, met veel andre spytighe woorden diese daghelicx daerom teghen ons ghebruycken (Marees 1912: 196)​[52]​.

Segundo Pieter de Marees os negros transformaram-se rapidamente em comerciantes temíveis e mesmo avarentos: 
Voorts naer dat de Negros hebben ghesien dat om het Gout soo veel Schepen aldaer comen, ende moeyten doen om te halen, soo isset metter tijdt in meerdere estimie onder hunlins gecomen dan het in Europa wesen mach, ende houwen hun soo pruts ende hooveerdich als eenige rijcke vrecken mogen doen... (1912: 196)​[53]​  

Em geral os negros não estavam acostumados à propriedade e às riquezas porque, como já mencionei, tinham sido criados com a ideia de que a propriedade era pertença de toda a comunidade. O comportamento ávido era mais característico dos europeus e foi adaptado pelos negros. Aqui Pieter de Marees reconhece que o Outro não é tão diferente mas tem características idênticas aos europeus.
É o que se pode ler nesta passagem de De Marees : ‘’…naer dat sy gesien dattet goede Waere was, soo hebben sy allen middelen ghesocht om het selve Gout te vervalschen, ende van een Once gouts anderhalf te maken, ende de vremdelinghe te bedrieghen…’’ (1912: 196)​[54]​ 
A causa deste engano estava, segundo De Marees, nas mãos dos holandeses, mas eles tinham soluções para evitar mais abusos. Diz Pieter de Marees: 
…maer wy selver zijnder dicmael de oorsaecke van, want wy hun de stof en de Instrumenten brengen ende vercoopen, die sy daer toe ghebruycken, ons selve te bedrieghen (…) Maer wanneer datmen heur op dusdanighe fauten bevint, so is het beter datmen hun op de verschen daet een weynich castijt naer hun verdiensten, dan datmense ongestraft laten gaen (1912: 197)​[55]​. 

Podemos concluir que com a chegada dos europeus o comércio do ouro chega a um auge em África. De todas as regiões chegava o ouro e muitos africanos estavam implicados neste comércio. Entre 1505 e 1508 assinala-se a chegada de ouro a Safim, a Santa Cruz de Cabo de Guer, a Meça, ao Cabo Não, a Arguim, a Uadem, ao Senegal, a Cantor (uma das mais importantes feiras onde o ouro se negoceia), à região do rio Grande, à costa da Serra Leõa (o mais fino), a Quinamo, ao Achém, a São Jorge da Mina e ao cabo das Redes, que será o último posto de ouro do interior ocidental africano.

Para além do ouro, outros produtos interessavam os portugueses e europeus. Ao chegar a terras de Guiné os portugueses descobriram duas especiarias, a malagueta e a pimenta negra. A malagueta da Guiné era muito lucrativa porque a malagueta que vinha da Costa da Malagueta era de muita boa qualidade e por isso os preços subiram rapidamente. Mas a malagueta também atraía os concorrentes europeus, os franceses, os ingleses e os holandeses. A pimenta negra de Guiné era muito mais forte do que a da Índia mas obteve nos mercados norte-europeus uma concorrência com a pimenta asiática. 
Robin Law (1991) fez uma investigação profunda das sociedades africanas que habitavam na chamada Costa dos Escravos. Apesar de não haver fontes históricas que realmente possam provar a situação antes a chegada dos europeus este estudo dá-nos muita informação sobre a economia destas sociedades. Apesar do crescente acento no comércio atlântico, as sociedades africanas continuavam particularmente agrícolas. A colheita mais importante era o milho miúdo, um cereal típico de Guiné. Ao lado, os africanos cultivaram yam​[56]​, óleo de palma, feijões, bananas, nozes de kola (que eram mastigadas pela sua influência estimulante), pimenta e gengibre. Colheitas que não era para comer eram a do algodão e a do índigo, que serviam para tecer e tingir tecidos. Criava-se um certo número de animais: cavalos, bois, cabras, carneiros, cães, galinhas e porcos, estes últimos introduzidos pelos portugueses. Naturalmente havia alguns animais selvagens que eram caçados como os antílopes e os elefantes e a pesca decorria ao longo da toda a costa. Quando a comunicação entre Europa e África aumentou, foram introduzidas certas colheitas americanas particularmente o milho, a batata-doce, a cassava (manioc), a papaia, o ananás e o tabaco. Os portugueses também introduziram, vindos da África oriental, os cocos e da mediterrânea, algumas frutas como as laranjas e os limões, entre outros. 
Ainda que a agricultura se tenha tornado a actividade mais importante na Costa dos Escravos havia também outras formas dos negros adquirirem os seus alimentos. As sociedades que viviam ao longo do litoral sustentavam-se da pesca, da salicultura e do comércio. Os povos que habitavam mais no interior manufacturavam ferramentas de ferro e armas, tecidos, cestas, potes e barris de madeira.
Segundo Law, existem provas que apesar do crescente comércio com os europeus, um comércio florescente teve também lugar entre as diferentes sociedades africanas. O comércio era facilitado pela importação de uma cotação de ‘cowry’, tipo de conchas chamadas ‘búzio’ em português. O controlo na operação dos mercados estava nas mãos das autoridades do Estado. Havia muitas vezes um ‘capitão de mercado’ que mantinha a ordem e regulava a cotação das conchas e os preços dos produtos (Law 1991: 33-51).
A despeito desta regulação do comércio, de facto os negros eram, em geral, o partido desfavorecido. O objectivo dos europeus era ganhar o comércio e eles tinham já a experiência no tráfico e a sabedoria do valor de vários produtos. Além disso o continente europeu não tinha as capacidades naturais, a terra fértil e um clima benigno. Os produtos tropicais e as especiarias eram muito assim solicitados. Em África, estas riquezas eram consideradas normais e por isso era natural que os negros pudessem ser subornados com os espelhos e contas sem valor para os europeus. Pieter de Marees diz sobre este comércio  e estes produtos que “het meest goet dat hun gaedinge is, ende dat daer in groote quantiteyt ghebruyckt ende verhandelt wort, is Lywaet, Laecken, Coperwerk, als Beckens, Ketels, en Messen ende Coralen…” (1912 : 54) ​[57]​.
Estes produtos não tinham claramente o valor de produtos preciosos como o ouro e as especiarias e os negros eram muitas vezes enganados. Como descreve De Marees: 
…want men pleegh hunlins int eersten veel te bedrieghen, soo int meeten van Lywaet, als int geven quade ghescheurden ende ghelapte Beckens te langhen, ende quade ghegaete Ketels te gheven voor hun gheldt, verrot Laecken (…) verroeste Messen die inde Scheeden soo verroest waren, datmen die sonder breecken niet en costen uyt de Scheeden trecken (1912: 56) ​[58]​

Esta forma de engano evoca a crítica expressa por Almada. Ele constatava que a cobiça dos portugueses resultava num comportamento hostil dos negros:
…compram os escravos e o mais que na terra há por mais preço do que soia [seja] ser ; porque antigamente estavam afastados, aposentados em casas de fidalgos, uma légua e meia, uns dos outros, e lhes acodia mais resgate, e não abatiam uns aos outros, e eram guardadas suas pessoas dos seus hóspedes e de seus parentes. Hoje saindo os nossos fora da aldeia tratam-nos os negros mal, e não são seguros como dantes, dizendo que querem estar por força na sua terra (Almada 1994: 91).

Esta era a consequência da ganância de alguns portugueses por vezes mesmo contra as disposições reais. Almada desaprova aqui este tipo de comportamento ávido mas no fim do seu tratado não deixa de dar um conselho ao rei português para que colonize as terras da Guiné. Leia-se então o que escreve Almada:
Esta terra é tão abundante de tudo que nada lhe falta ; abastada de muitos mantimentos ; muito fresca de ribeiras de água, laranjeiras, cidreiras, limoeiros, canas-de-açúcar, muitos palmares, muita madeira excelente. Povoande-se viria a ser de maior trato que o Brasil, porque no Brasil não há mais que açúcar, e o pau, e algodão ; nesta terra há algodão e o pau que há no Brasil, e marfim, cera, ouro, âmbar, malagueta, e podem-se fazer muitos engenhos de açúcar ; há ferro, muita madeira para os engenhos, e escravos para eles. Resultará de se povoar grande proveito à Fazenda de S. Majestade (1994: 31).
4.2.    O tráfico de escravos 
Uma parte da exploração económica acima apresentada traduzia-se no comércio de produtos agrícolas ou de outros produtos primários. Mas uma página negra na história de Portugal e da Holanda consistiu no que podemos chamar comércio de seres humanos, ou seja, o tráfico de escravos. O embaraço é grande porque as nações europeias transportavam enormes contingentes de africanos para o continente europeu e americano em condições inumanas. Didier Lahon dá-nos uma ideia do número de escravos transportados no livro Os negros em Portugal-sécs. XV a XIX. Diz Lahon : ‘’Segundo especialistas na matéria, entre o séc. XVI e o séc. XIX, o número de africanos deportados para o Novo Mundo estimar-se-ia entre os 12 e os 14 milhões’’ (1999: 57). Os primeiros escravos foram deportados a partir de 1441, mas foi entre 1760 e 1830 que o tráfico atingiu o seu auge. Provavelmente foi o maior exodus de um povo na história. Em 1869, após 468 anos, a escravatura foi abolida e os negros deixavam a sua marca e influência na cultura portuguesa.


Será bom não esquecer que a escravatura não era uma invenção apenas europeia. Em África a escravatura fez parte da cultura social. Sem escravatura em África, teria sido mais difícil o tráfico de escravos europeu. A escravatura funcionou nas sociedades africanas como sinal de prestígio e os escravos eram na maior parte dos casos tratados com dignidade e respeito. As vezes faziam parte da família em que serviam. O tratamento durante o tráfico transatlântico nada tinha de um tratamento familiar. Existia uma grande taxa de mortalidade nos navios por causa da falta de espaço e a comida era pobre. As condições higiénicas e psicológicas eram terríveis, os negros não sabiam para onde iam e às vezes pensavam que iam ser comidos pelos brancos.
Em África uma pessoa podia ficar escravo nas seguintes circunstâncias: quando se cometia um acto ilegal e o juiz da sociedade o condenava à escravatura, quando uma pessoa era captada como prisioneiro de um combate entre grupos étnicos diferentes e às vezes quando um rei vendia pessoas em troca de cereais a uma outra tribo em tempos de fome. Ambos os escritores que analiso neste trabalho deram exemplos destas diferentes possibilidades. Pieter de Marees observa as guerras violentas entre as tribos ‘‘…strydende aldus teghen malcanderen, ende die sy ghevanghen crijghen die maecken sy tot Slaven, ende katijf hun leven lanck, die doot gesmeten zijn die koken sy, ende eetense tot spyse…’’ (1912: 93)​[59]​ .
André Álvares d’Almada observa, por outro lado, a troca e venda de pessoas em tempos de fome: 
…no tempo do qual houve tamanho fome naquela costa causada dos gafanhotos, que se vendiam os escravos por meio alqueire de milho ou feijão, e tiravam as mães dos filhos de si, e os vendiam a troca de mantimentos… (1994: 35)

Para responder às necessidades de mão-de-obra os europeus procuram maneiras de estimular a escravatura. A forma mais fácil era exactamente a incitação a guerras étnicas. As guerras eram então a maneira de assegurar um aprovisionamento constante de escravos e eram por essa razão estimuladas pelos europeus. Havia no entanto um senão, o caos ligado às guerras que dificultava o transporte. Uma solução foi encontrada numa táctica de assalto. Tanto os europeus como os negros começaram a fazer razias contra outros povos, o que era chamado ‘amarrar’. Não vou entrar em pormenores com exemplos que provam os horrores da escravatura e que são, de facto, já conhecidos.
No caso dos escritores que estou a analisar, ambos parecem pouco seguros sobre este momento em que se inicia o tráfico de escravos de África para o novo mundo. André Álvares d’Almada está incerto sobre o facto se é justo ou não comprar escravos : 
Os escravos que hão e vendem cativam em guerras e em juízos e furtos (…) Viu-se na Guiné trazerem a vender alguns escravos destes aos nossos, e eles por respeito de os defenderem os não compraram ; e os que os traziam e vinham vender, por não serem descobertos, os mataram em terra. Não sei se fora bom comprá-los, porque resultava disso receberem o baptismo e serem cristãos. Não me meto mais largo nesta matéria, porque são casos que eu não sei determinar (1994: 53). 

Segundo António Luís Ferronha, o professor que investigou Almada, este ponto de vista é bastante singular. Ele mostra (1994: 149) que dois cronistas do século XVI, João de Barros e Gomes Eanes de Zurara, demonstram nas suas crónicas uma ideia do africano como um ser antinatural, um ser que tem uma alma vazia. Para Almada, em contrapartida,   o ‘’cristão e mouro representam o Mundo, e o anti-mundo, ficando o <<gentio>> (africano) numa posição neutral, necessitando de educar a alma ou domesticá-la.’’
 Talvez o facto de Almada ter, provavelmente, uma parte de sangue africano possa explicar a posição que ele toma. Também seria bom não esquecer que André Álvares d’Almada não foi cronista como João de Barros e Gomes Eanes de Zurara e por isso poderia ter talvez uma posição mais independente. Ele não precisava de ter em consideração a opinião e as ideias políticas da corte como os cronistas tinham de ter. Almada dispunha talvez de mais liberdade de expressão da sua opinião própria.
Pieter de Marees é um pouco silencioso sobre os escravos na sua obra, o que é estranho. Passa em revista os escravos, mas não os descreve no estilo ilustrativo que pertence ao escritor. Um exemplo em que toma posição é quando De Marees fala sobre as condições no Castelo da Mina onde os escravos ficavam presos até ao momento em que seriam transportados nos barcos. Veja-se esta passagem: ‘’…werden gevangen, ende naer het Kasteel de Mina gevoert, daer sy groote armoede ende miserie hebben geleden, want die onder hun handen comt mach liever doot zijn als leven…’’ (Marees 1912: 218)​[60]​ .
Ele observa então que as condições dos escravos eram difíceis mas não toma uma posição contra a escravatura. Provavelmente já estava definida a ideia de que os negros eram bárbaros selvagens que submetiam os próprios membros da sua população à escravatura e por isso esta situação em que agora se encontravam deveria ser considerada como ‘normal’. Além disso, o facto de que os portugueses já se ocupavam do tráfico de escravos desde o século XV pode ter sido mais uma circunstância atenuante para o escritor holandês.
Para os portugueses, a convivência com a tradição de escravatura árabe facilitava uma aceitação da escravatura e o facto de os africanos fazerem escravos os seus companheiros tirava-lhes os sentimentos de culpa. A procura de escravos tinha a ver com a necessidade de mão-de-obra servil em Portugal e sobretudo nas plantações de açúcar, primeiramente na Madeira, em São Tomé e em Cabo Verde, mas depois também e essencialmente no Brasil. Este último país exigia grandes números de escravos e determinava assim o tráfico atlântico. Finalmente, não se pode esquecer que o resgate do ouro no golfo de Guiné pedia também muitos escravos.
Ao lado disso existiam argumentos religiosos que desculpavam a escravatura. Desta maneira, os europeus podiam salvar muitas almas efectuando afinal uma boa acção. Os europeus baptizavam todos os escravos e este baptismo era a justificação moral para o tráfico e para a escravatura. Urs Bitterli diz que: “Although slavery devastated its victims spiritually, as well as physically, the missionaries were illogical determined to save the Africans’ souls” (1989: 60).  
Sobretudo o cristão André Álvares d’Almada tem, como já vimos antes, uma grande preocupação com a propagação da religião: ‘’Não deixará de alterar-se o preço dos escravos e das outras mercadorias povoando-se esta terra ; mas é necessário que se acuda mais ao serviço de Deus que ao proveito dos homens‘’ (1994: 91). Como vimos no último capítulo Almada faz um pedido ao rei para colonizar a terra, mas pede também para a colonizar com cristãos:
Permita Deus, pela sua misericórdia, que em dias da Majestade de el Rei Filipe, nosso Senhor, vejamos esta terra povoada de Cristãos, e que se salvam muitas almas, assim dos nossos, que nela andam e morrem sem sacramentos, como destes gentios, que posto em suas terras sigam muitas gentilidades e ritos, vindos à nossa eles mesmos pedem baptismo (1994: 132).

Mas a ideia de que os negros podiam ser feitos escravos não tinha apenas a ver com o facto de serem pagãos que tinham de ser salvos. Os europeus tinham também um sentido de superioridade perante o Outro. O negro com a sua cor diferente, escura, e com sua natureza ‘selvagem’ era um ser inferior. Como escreve C. Boxer: 
Apart from this scriptural justification of Negro slavery, modern Portuguese and Brazilian writers who claim that their ancestors never had any feeling of colour prejudice or discrimination against the African Negro unaccountably ignore the obvious fact that one race cannot systematically enslave members of another on a large scale for over 300 years without acquiring in the process a conscious or an unconscious feeling of racial superiority (1969: 263). 

No Tratado breve dos Rios de Guiné do Cabo Verde encontrei um exemplo desta atitude racial perante os escravos quando os negros querem vender um cativo branco:
Perguntaram se o venderiam ; responderam que sim, e perguntaram quantos escravos dariam por ele. Responderam que cento, e prometeram logo cinquenta. Zombaram os nossos dizendo que aquele era branco e os brancos não se vendiam, porque não eram negros (Almada 1994: 119). 

A posição holandesa no tráfico de escravos era um bocado diferente da dos portugueses e por isso trato-a aqui. Antes da conquista do nordeste do Brasil aos portugueses em 1638, o WIC começou a ocupar-se do tráfico de escravos. Pequenos números de escravos foram neste período destinados para os estabelecimentos holandeses nas Caraíbas. Além disso existia uma certa oposição quanto ao comércio de escravos porque esta não estava de acordo com os textos da Bíblia. Os calvinistas eram discípulos severos da Escritura mas ao lado desta razão religiosa para o acanhamento inicial dos holandeses, há por outro lado a falta de uma mercado holandês que o justifique.
Quando depois de 1630 o mercado se abre no Brasil, os holandeses encontraram já rapidamente uma resposta teológica para legitimar o tráfico de escravos. O argumento que defendia a escravatura constituía de novo no facto que assim grandes números de pagãos inocentes podiam ser convertidos na fé verdadeira. Heijer concluía assim que: ‘’De moraal werd hier duidelijk in dienst van het koopmanschap gesteld ’ (1994: 76) ‘​[61]​.
Segundo Henk den Heijer o tráfico de escravos foi considerado pelos holandeses menos importante do que por exemplo o comércio do ouro. Por isso o Heeren Negentien​[62]​, a direcção do WIC, proibiram a venda de armas. As armas estimulavam as guerras tribais e assim o aprovisionamento dos escravos mas por outro lado perturbaram desvantajosamente os transportes de ouro. Para um aprovisionamento regular de ouro, a paz entre os reinos africanos era necessária. No entanto, Heijer não revela aqui o facto de que as Antilhas, propriedade de Holanda na área das Caraíbas, se enchiam de escravos que tinham de trabalhar nas plantações de açúcar. Um país pequeno como Holanda era responsável por 5,7 % do tráfico negreiro transatlântico (Rodrigues 1999: 55).

4.3.    A missão cristã 
A visão cristã do mundo teve um papel significativo no contorno ideológico da expansão porque ela era a base que justificava a guerra contra os pagãos e a ocupação de novas terras. As bulas papais podem ser vistas como permissão da exploração económica, da escravatura, do domínio português frente aos outros povos. Era um livre-trânsito para cometer actos críticos em nome de Deus. 
Nos primeiros séculos da presença portuguesa no ultramar havia uma grande ligação entre a instituição papal, as ordens religiosas e o trono português. Em conjunto eles tinham todo o poder, em Portugal e nas terras adquiridas. Um instrumento importante deste poder foi a Ordem de Cristo que abriu o caminho aos descobridores de uma maneira agressiva com as suas cruzadas. A Ordem de Cristo, criada em Portugal por D. Dinis em 1319, era composta por frades-cavaleiros com voto de castidade, pobreza e obediência, destinados ao serviço militar contra o ‘infiel’ (Bethencourt 1998: 369-373). 
A despeito da influência do humanismo, não existia liberdade de culto na sociedade portuguesa. Grande parte da população não tinha acesso à educação e podia ser facilmente conduzida pelo clero poderoso. Ao lado disso, a igreja inventou uma maneira de controlar todos os crentes numa época em que o seu número declinava rapidamente por convicção dos reformistas, estabelecendo a Inquisição em 1536. Esta situação não pode desculpar os feitos dos portugueses durante a sua expansão mas dá-nos uma explicação para perceber a mentalidade que existia nesse tempo. Segundo A. J. R. Russell-Wood o critério em que se baseavam os portugueses na sua visão do Outro era a religião e não a raça. Mas ao lado da religião, o comércio também era um factor importante que determinou a atitude dos portugueses em relação ao Outro. Vimos como ambos os escritores se afastam do seu objectivo, dar informações, e como o regime descritivo se muda em regime avaliativo: tudo o que é diferente é não apenas observado, mas avaliado, avaliado negativamente. Existem duas excepções em que o autor não pode negar a sua relação próxima com o Outro:  a religião e o comércio. Diz Russell-Wood (1998: 251): ‘’Os Portugueses não eram inflexíveis no que diz respeito ao ‘outro’ : as atitudes adoptadas inicialmente foram mudando à luz de circunstâncias diferentes. ‘’
Uma observação sem discussão nesta época era então que a religião cristã era a única Fé. 
Como mostra Almada nesta passagem: 
…e dos negros que estão aldeados ao longo deste forte ; e à míngua de não haver quem pregue a palavra de Deus se não salvam muitos gentios destes, e estão muitos dos nossos lançados vivendo em pecado mortal sem se apartarem dele, morrendo nele por falta de médicos da alma (1994: 91).

Esta confrontação com os povos que tinham outras crenças pôs a religião cristã numa outra dimensão. Nas terras fora de Europa modelavam-se outras ideias e maneiras que influenciariam por sua vez a Europa. Como explica Francisco Bethencourt : 
Aliás, a percepção do estranho e do exótico só fazia sentido no quadro tradicional do pensamento religioso cristão, formado no decurso da transferência do Médio Oriente para a Europa, onde a evangelização dos povos ‘pagãos’ do Norte implicara vários séculos de missões, cuja memória não estava totalmente esquecidas (1998: 380).

Já vimos como a escravatura foi legitimada por razões religiosas e como em seu nome grandes números de escravos africanos foram baptizados e convertidos. O objectivo dos portugueses era converter as almas e espalhar a única e verdadeira Fé no resto do mundo. A incitação era difundir em todo o mundo as ideias certas, as normas e os valores cristãos. Mas na África esta incitação não teve tanto sucesso como na Ásia. Num primeiro tempo, a existência de uma religião africana era desconhecida porque não era considerado como a religião verdadeira, cristã, e os portugueses comportavam-se com indiferença face aos rituais africanos. Os negros eram vistos como pagãos porque eles não praticavam os rituais religiosos do cristianismo, porque não acreditavam num só Deus. Nos primeiros encontros e nos contactos superficiais os portugueses não sabiam nada da religião africana e os problemas linguísticos criavam ainda mais dificuldades em entender e admitir a vida religiosa dos africanos.
Os missionários não converteram então de imediato grandes números da população. Veja-se esta passagem em que André Álvares d’Almada relata sobre este falha da missão: ‘’Verdade é que o Bispo da Ilha de S. Tiago manda todos os anos visitar neste Rio como faz no de S. Domingos, mas nenhum fruto resulta de tal visitação…’’ (1994: 91).
Uma interpretação científica deste mau resultado é dada pelo professor C. Boxer (1963: 7). Segundo Boxer, o insucesso da obra missionária na África Ocidental tem três causas. Primeiramente, existia uma falta ou inaptidão do pessoal missionário. Ao lado disso a maioria do clero eram exilados ou aventureiros sem consciência. Finalmente, o clima extremo e as doenças causaram uma grande mortalidade entre os homens brancos. 
Naturalmente, quando os portugueses começavam a estabelecer-se no continente africano e o sistema colonial foi instalado, a missão ganhou cada vez mais importância. Igrejas foram construídas e aldeias eram convertidas. Mas no princípio, ou seja na época dos escritores que analiso, a conversão deixou a desejar por causa das razões dada pelo professor Boxer.
Um caso excepcional, muito importante, aconteceu no reino do Congo, na região ocidental de África. Aqui foram estabelecidos contactos em 1485 por Diogo Cão entre D. João II e o rei de Congo, D. Afonso (Mvinga-a-Mpempa). O rei português, D. João II, foi um rei bastante ‘liberal’ que quebrou o poder da classe nobre com a sua Lei Mental na qual ordenava que todos os nobres eram obrigados a proclamar fidelidade ao rei. Se esta proclamação não foi satisfizesse o rei, os nobres perdiam as suas propriedades. Por esta razão D. João II era muito popular entre o povo português e foi chamado o príncipe perfeito. Pela influência do seu tio-avô, D. Henrique o Navegador, D. João interessou-se pelos Descobrimentos e formou realmente um império português.
O rei do Congo tinha um carácter ‘humanista’ como D. João II, se consideramos o facto que o seu reino era uma região onde o desenvolvimento das forças produtivas estava perfeitamente adaptado às necessidades sociais, onde havia uma circulação de produtos complexa, onde se tornou necessário o aparecimento de uma sistema monetário com a ajuda dos búzios. Provavelmente foi esta riqueza da região do Congo que atraiu os portugueses, mas como António Luís Ferronha explica, este interesse estava camuflado pelas intenções religiosas. Escreve Ferronha: 
Como nos informe um padre jesuíta, com o crescimento da organização estatal e o aumento da população em M’Banza Congo (capital do Congo, mais tarde baptizada pelos Portugueses com o nome de S. Salvador), houve necessidade de se inventar uma escrita rudimentar, os misteriosos registos efectuados pela mãe de D. Afonso no início do século XVI, para controlar os dinheiros do tesouro estatal (1992: 12).

Mas não foram só os congoleses que quiseram estender as suas riquezas, também os portugueses se aproveitaram dos contactos estabelecidos. A maior parte dos escravos vinha exactamente desta região do Congo.  
Os contactos entre Portugal e o reino do Congo foram estabelecidos inicialmente por Diogo Cão e mais tarde reconduzidos pelos vários embaixadores. Desenrolou-se uma correspondência entre D. João II e D. Afonso, rei do Congo, e havia congoleses que estudavam em Portugal. Era então uma verdadeira troca de conhecimento apesar da contribuição de Congo ser menos intelectual e mas mais económica. Porém o rei do Congo adoptou a religião cristã e implementou-a no seu reino com ajuda dos portugueses. Esta correspondência é muito importante porque são exemplos exclusivos que representam a visão do Outro. Ou como professor Ferronha confirma: 
Estas cartas são muitos importantes, porque são os documentos do outro lado, do lado de lá (...) Tratar o africano como sujeito da sua própria história e não como mero objecto de estudo, obriga que esta igualdade acarrete a identidade; mas também a diferença, sem que ela degenere em superioridade/inferioridade – uma nova exotopia, uma afirmação do Outro, que vem junto com o seu reconhecimento enquanto sujeito (1992: 10).

Com a morte de D. Afonso, em 1543, altera-se a relação de amizade entre o Congo e Portugal. Portugal ainda tinha uma grande influência e os congoleses estavam agora convertidos ao cristianismo, mas a facilidade de converter almas desaparecia lentamente. Havia uma falta de missionários e seminários e a situação política foi-se reflectindo na vida da Igreja, a escravatura e a força das religiões africanas e as dificuldades de comunicação foram factores que exprimiram este fracasso.
Mais tarde, no tempo das sociedades coloniais, a missão cristã obteve cada vez mais influência. Também a religião cristã se espalhou muito mais nas áreas de religião tradicional do que nas áreas em que a religião islâmica já tinha a sua influência. A religião tradicional e a religião bíblica têm certas coisas comuns, por exemplo, uma crença nas curas espirituais ou no exorcizar dos maus espíritos. Será bom não esquecer que hoje em dia, a maior parte do continente africano que fica ao sul do equador tem como uma das suas religiões praticadas a religião cristã. Assim podemos concluir que a missão deixou uma herança e uma memória. Gostaria de acabar este capítulo com esta conversa curiosa de Almada com um negro, conversa que quer mostrar como mudam as ideias do negro depois de convertido:  
Há uma errónia entre eles que é dizerem que têm metidas suas almas em animais (…) Parece que o demónio ordena isto de maneira que o creiam, e já me aconteceu perguntar a alguns desta geração: Vem cá : onde tinhas metido na terra a tua alma ? E respondeu-me dizendo : Em um Leão ; ou em outro animal. E tornei-lhe a perguntar : E agora onde a tens ? E respondeu-me: Agora não; porque vim a terra de cristãos, e sou cristão ; ficou tudo na minha terra (1994: 100). 





Os dois textos de Almada e De Marees como narrativas sobre o Outro: confronto com a teoria pós-colonial.

A téoria pós-colonial na sua crítica ao eurocentrismo assente num discurso dicotómico, na sua atenção à ambivalência e às contradições, constrói um quadro teórico que me interessa utilizar na análise destes textos. Por outro lado, a sua atenção a configurações identitárias levou-a a uma problematização do conceito de alteridade que é importante na análise da construção dos dois textos trabalhados nesta tese. Neste capítulo vou trabalhar este conceito a partir de quatro parâmetros que tratam da complexidade da alteridade no que se refere a estas obras analisadas. Primeiramente vou explicar os conceitos de colonialismo e de discurso colonial e o modo como os textos dos primeiros encontros foram usados no século XIX para implementar uma ideologia da superioridade europeia. Depois demonstrarei como o regime descritivo do discurso tem analogias com a etnografia e nem sempre é neutro. Mostrarei no terceiro tópico como o regime avaliativo do discurso usa os estereótipos para construir uma imagem negativa do Outro, assente em pares dicotómicos que estabelecem uma hierarquia valorativa. No quarto tópico centrar-me-ei na ambivalência da relação com o Outro, insidirei no conceito de alteridade e como ele pode ser aplicado a estes textos. Todos estes elementos concorrem para mostrar, já nestes primeiros textos, o carácter ficcional da escrita sobre o Outro e a ambivalência em que assentará a relação entre o mesmo e o Outro.

5.1    O conceito de colonialismo e o discurso colonial
Colonialismo é uma destas palavras que usamos mesmo quando o termo é um pouco difícil de definir. Vou então tentar esclarecer aqui o conceito de colonialismo. Segundo Jürgen Osterhammel podemos definir colonialismo deste modo:
Colonialism is a relationship of domination between an indigenous (or forcibly imported) majority and a minority of foreign invaders. The fundamental decisions affecting the lives of the colonized people are made and implemented by the colonial rulers in pursuit of interests that are often defined in a distant metropolis. Rejecting cultural compromises with the colonized population, the colonizers are convinced of their own superiority and of their ordained mandate to rule (1997: 16).
Esta explicação porém é ainda pouco clara. Pelo menos duas características podem ser adicionadas para ornar uma definição mais concisa do termo. A primeira característica está ligada ao facto de que a expansão da Europa, a partir da época dos Descobrimentos, respondeu à uma evolução de uma forma específica de exploração económica. Neste sentido, colonialismo tem a ver com a exploração dos recursos e mercados numa terra distante e atingiu o seu auge com a industrialização do século XIX. Assim podemos sublinhar a ligação entre colonialismo e os projectos comerciais das nações ocidentais que segundo Immanuel Wallerstein (1974) sustentavam o estabelecimento de um sistema moderno das trocas capitalistas a partir do século XVI. Neste sistema, as colónias eram usadas para fornecer as matérias-primas aos países colonializadores. Assim, estes países europeus desenvolveram-se rapidamente à custa dos países colonializados. Uma segunda característica refere-se ao facto que na história, a prática do colonialismo, é particularmente associada com o  estabelecimento de um grupo de pessoas num lugar novo. Nesse sentido, o termo ‘’colonialismo’’ tem de ser distinguido do termo ‘’imperialismo’’ que significa, segundo Peter Childs e Patrick Williams, “the extension and expansion of trade and commerce under the protection of political, legal and military controls” (1997: 227). Como o colonialismo está baseado em processos de estabelecimento, pode então ser visto como uma maneira específica de praticar o imperialismo. Mas enquanto o imperialismo é um fenómeno histórico mais geral em África o colonialismo está ligado ao século XIX. O colonialismo foi estabelecido formalmente como sistema político em África a partir da conferência do Berlim que começou no dia 15 de Novembro de 1884.
Podem encontrar-se elementos ideológicos que estão por detrás do imperialismo e do colonialismo em vários textos escritos sobre os países colonializados e os seus habitantes desde os primeiros encontros até aos textos do século XIX. As obras analisadas nesta tese foram escritas num momento em que o imperialismo já se tinha iniciado mas o estabelecimento de colónias ainda não era uma opção. 
O discurso colonial é formulado por Michel Foucault como um sistema de ‘declarações’ (statements) (Childs & Williams (1997: 98) que podem ser feitas sobre as colónias e os povos colonizados, sobre as autoridades colonialistas e sobre a relação entre os dois. O discurso colonial tenta excluir naturalmente as declarações sobre a exploração económica, o grande poder político das autoridades nas colónias, o desenvolvimento de um império. Este discurso esconde estes aspectos de imposição de um poder, de um domínio, em declarações sobre a inferioridade dos povos colonizados, a origem primitiva das outras raças, a barbaridade depravada das sociedades indígenas, e assim justifica o ‘dever’ da autoridade imperial em estimular o progresso da civilização por meio de comércio, da administração e da evolução moral e cultural. A força do discurso colonial é tão grande que individualmente, o sujeito colonizador nem sempre está consciente da sua duplicidade: o discurso colonial constrói tanto o sujeito colonial quanto o objecto colonizado. Não podemos obviamente falar de ‘’discurso colonial’’ no que diz respeito aos textos analisados uma vez que a colonização, tal como ela será entendida e estudada hoje, não existia. No entanto, e é o que me parece notável nestes textos, podemos apercebermo-nos como a produção do discurso sobre o outro, realizado com intenções informativas, resulta na construção de ‘’narrativas’’. Nos próximos tópicos gostaria então de retornar às obras analisadas para ver como essas narrativas se constroem. 

5.2     A etnografia e o regime descritivo 
Neste tópico gostaria demonstrar como o regime descritivo que está presente nestes textos, ou seja, o objectivo informativo dos textos, se liga à etnografia, a uma prática de descrever fenómenos sociais e humanos. Vimos como ambos, André Álvares d’Almada e Pieter de Marees, começam a descrever a rota pela Costa do Ouro como um diário de bordo. Ambos os escritores dão ao leitor uma descrição etnográfica dos povos encontrados, dos seus usos e costumes. Mas aqui estes escritores têm um empreendimento ligeiramente diferente. André Álvares d’Almada distingue os diferentes povos e as terras em que vivem, a sua obra tem uma repartição em capítulos que trata alternadamente os povos visitados, como diz o subtítulo ‘’Desde o Rio de Sanagá até os Baixos de St.a Ana; de todas as Nações de negros que há na dita Costa, e de seus Costumes, Armas, Trajes, Juramentos e Guerras’’. Quase todos os capítulos têm um título que começa por Que trata do... seguido do nome de uma terra ou região. Pieter de Marees não faz esta distinção dos diferentes povos e etnias mas o autor trata profundamente os vários e diferentes usos e costumes dos negros. A repartição dos capítulos é muito extensa e todos os capítulos tratam de um costume ou aspecto da cultura diferente, variando desde assuntos de justiça, de trajes e dos penteados, até às doenças. Há 50 capítulos que tratam dos diferentes aspectos da cultura. Os capítulos são por exemplo chamados ‘’Hoe dat zy hunne kinderen op voeden, ende wat instructie zy hun geven, en hoe dat d’Ouders haer kinderen onderwysen ende castyen’’​[63]​ ( Marees 1912 : 24). Como era difícil no século XVI conhecer as pessoas, numa época em que os livros, os média, as modernas formas de comunicação de massa, ainda não eram utilizados, os europeus procuravam formas de conhecer os povos ‘encontrados’. Assim se desenvolveu um texto etnográfico que virá a formar uma parte importante da literatura de viagens. Esta visão etnográfica consiste numa observação directa e no relatar dos usos e costumes de povos. Este tipo de investigação serve para adquirir conhecimentos e foi sempre uma grande fonte de informação na história. Como se explica no glossário pós-colonial de Key concepts in Postcolonial Studies:
Historically, ethnography concerned itself principally with recording the life and habits of peoples from societies not the observer’s own – usually distant locales, distant, that is geographically or culturally from the West, and seen as different from the normative European cultures. Anthropology began as a kind of natural history, a study of the peoples encountered along the frontiers of European expansion (1998 : 85).

A maneira de chegar às informações era então feita por meio de observações, de recolha de dados no sítio investigado, que levem a uma compreensão de um grupo social ou cultural. Entretanto, há críticos que dizem que estas actividades de observar e recolher não eram objectivas e que nesse sentido se ligam a um pensamento colonial. Richard Fardon é mesmo de opinião que a antropologia é um ‘colonialism’s twin’. Escreve o autor: ‘Anthropology reproduced versions of the colonized subject that both were motivated by and rationalized the exclusion and exploitation of those subjects by imperial discourse itself’ (1998: 86). Será bom não esquecer, no entanto, que estes críticos falam de textos a partir do fim do século XIX e início do século XX quando o colonialismo e a antropologia começavam a estar em voga. As obras de André Álvares d’Almada e Pieter de Marees foram escritas antes e por isso não podemos adoptar esta perspectiva sem uma análise mais rigorosa. Os escritores não escreveram a favor do colonialismo porque o modelo colonialista ainda não tinha sido implantado nas sociedades africanas nessa época. Pode-se no entanto pensar que o ‘colonial’ como forma de relação ao outro (Basto: 2004) aparece no modo europeu de recolher estes dados. Este é um aspecto importante reter do meu trabalho.
A etnografia pode vir a constituir-se como uma maneira de desculpar o mau trato e a exploração das colónias, numa ligação bipartida com o colonialismo. Esta exploração capitalista já se desenvolvera durante os primeiros encontros e nesse sentido não tem a ver com as consequências da industrialização do século XIX. Mary Louise Pratt explica como o imperialismo se esconde em descrições de viagens parecendo neutras em primeira instância. O projecto explícito dos escritores exploradores está no fornecimento de informações. Veja-se esta passagem de Pratt: 
In these information-producing travel accounts, the goal of expanding the capitalist world-system is, as a rule, acknowledged in prefaces, but only there. In scanning prospects in the spatial sense –as landscape panoramas- this eye knows itself to be looking at prospects in the temporal sense- as possibilities for the future, resources to be developed, landscapes to be peopled or re-peopled by Europeans (1986: 144).

As obras que foram analisadas nesta tese também mostram este tipo de ‘scanning’ da paisagem. Quando Pieter de Marees começa a sua viagem pela Costa do Ouro ele descreve a rota da viagem. Ele descreve a paisagem, as frutas e os produtos agrícolas e os animais que ele encontra. Leia-se esta passagem da introdução:
Het lant is seer vruchtbarich van veele fruyten ende cruyden, als Dadels, Limoenen, Oranien ende Tuback, Rijs ende Grain: wijn de Palm ende schoon versche Revieren ofte putten om ghemackelick water te halen, groote Boonen ende cleyne Erten synder oock, maer niet abondant: van tamme ende wilde beesten isser ooc menichte, als Oliphanten, Kemels, Esels of cleyne Muylen, Apen, Meercatten, Slanghen, Ijsere-verckens, Koeyen (als onse zijn van hier te Lande) Cabrieten, Bocken, Hinnen ofte Kiekens, Duyven, Reyghers, Papegayen, met groote menichte van cleyn ghevoghelte: by tyden vant Jaer worter oock veel Visch ghevanghen, als Steenbrasems, Kreften, Kabelliauwen (of haer niet onghelijck) met groote menichte van andre Visch, die wij niet en kenden... (Marees 1912 : 9)​[64]​

O leitor de Marees já sabe assim, a partir da introdução, tudo o que há na terra ‘descoberta’ e os comerciantes holandeses podem então propor-se comercializar nesta terra abundante. André Álvares d’Almada, por outro lado, não se dirige aos comerciantes, mas ao Rei de Portugal. Observe-se esta passagem de Almada:
Esta terra é tão abundante de tudo que nada lhe falta ; abastada de muitos mantimentos ; muito fresca de ribeiras de água, laranjeiras, cidreiras, limoeiros, canas-de-açúcar, muitos palmares, muita madeira excelente. Povoando-se viria a ser de maior trato que o Brasil, porque no Brasil não há mais que açúcar, e o pau, e algodão ; nesta terra há algodão e o pau que há no Brasil, e marfim, cera, ouro, âmbar, malagueta, e podem-se fazer muitos engenhos de açúcar ; há ferro, muita madeira para os engenhos, e escravos para eles. Resultará de se povoar grande proveito à Fazenda de S. Majestade… (1994: 31)

Podemos ver que havia uma grande atenção às possibilidades económicas desses territórios. Assim o ‘’objectivo’’ de informar é determinado por uma perspectiva de exploração ou de missão (religiosa, por exemplo). O facto de o negro estar excluído de uma descrição humana, fazendo parte dos ‘produtos’, é uma forma de construção do Outro. Ao lado do regime descritivo aparece assim um outro regime que participa nesta fabricação. Vou tratar em mais profundidade no próximo tópico o que chamo regime avaliativo. 
Vemos então que as descrições de usos e costumes podem servir como um exemplo a partir do qual se podem construir modelos que dão corpo a uma determinada ideologia que, por sua vez, normaliza, codifica e reifica. Tal normalização, que denigre, é às vezes vista como a característica predominante desta ideologia. Mary Louise Pratt observa que nas descrições de viagens o foco está na descrição do ‘outro’ como simples elemento de paisagem em vez de uma descrição da interacção humana. Os negros são descritos da mesma maneira que o são os outros objectos, as flores, as plantas e os animais que há na terra. O autor enumera as suas características sem reconhecer o sujeito negro como sujeito humano. Diz Pratt: 
The people to be othered are homogenized into a collective ‘they’, which is distilled even further into an ironic ‘he’ (the standardized adult male specimen). This abstracted ‘he’/’they’is the subject of verbs in a timeless present tense, which caracterizes anything ‘he’ is or does not as a particular historical event but as an instance of a pregiven custom or trait (1986 : 139).

No caso desta tese, posso também dizer que os textos são culpados de uma generalização do Outro. Ambos os autores usam um ‘eles’ colectivo para designar os negros. Não há verdadeira interacção, geralmente o autor aponta o que ‘eles’ fazem. Pieter de Marees não faz uma distinção entre os diferentes grupos ou tribos de negros. O leitor do seu Beschryvinghe ende historische verhael van het Gout Koninckrijck van Gunea recebe a ideia que na terra da Guiné todos os povos são iguais ou mesmo que não há povos. 
Mas por outro lado, apesar do uso deste ‘eles’ por ambos os autores, constatei que quer André Álvares d’Almada quer Pieter de Marees, descreveram o negro num habitat, num espaço, num lugar e fazem a distinção entre diferentes costumes e tradições ligados aos diferentes lugares. Reconheceram as características dos diferentes espaços assim como as diferentes características dos povos que lá habitam. Neste sentido, a “paisagem” de que fala Pratt não funciona totalmente aqui. O “lugar” irrompe “localizando” o discurso. 
André Álvares d’Almada enumera todas as etnias diferentes e faz uma distinção. Veja-se esta passagem na qual Almada referencia as varias nações que estão em guerra: 
Foi este exército espantoso, nunca visto outro tamanho campo entre aquelas nações; destruindo e assolando tudo, passando pela terra dos Mandingas, Casangas, Banhuns e Buramos, que eram mais de 150 léguas, atravessando tudo até chegar ao Rio Grande, a terra dos Beafares, onde foram os Fulos rotos e vencidos (1994: 58).

O conhecimento distinto das diferentes nações (Mandingas, Banhuns, etc.) atesta de um interesse e um atitude interactiva do autor por estes povos. Pieter de Marees, no entanto, não denomina as diferentes nações, mas os seu estilo de descrever extensamente os usos e costumes dos negros e o vocabulário  Guineense-Holandês​[65]​ mostram que o autor não teve só contactos superficiais com os negros.
Mary Louise Pratt afirma no seu ensaio Scratches on the Face of the Country; or what Mr. Barrow saw in the land of the Bushmen: 
In the case of Barrow’s Travels (and in great many other books of its kind), manners-and-customs of indigineous peoples are appended to or embedded in the day-to-day narrative of the journey. In contrast to what we might expect, that day-to-day is most often largely devoted not to Indiana Jones-style confrontations with the natives but to the considerably less exciting presentation of landscape (1986 : 141).

Assim, no caso dos textos que são objecto de trabalho nesta tese, não nego que a “paisagem” seja um elemento a considerar na sua análise, mas eles contém outros elementos importantes para a compreensão destes primeiros encontros.


5.3    O regime avaliativo e a criação do Outro através dos estereótipos 
Os textos das primeiras viagens mostram como os europeus viram a terra ‘descoberta’. O europeu tenta descrever e analisar tudo o que vê para explicar à pátria, ao rei e a futuros interessados. O objectivo de informar materializa-se na utilização de um regime descritivo do discurso. Mas com este regime encontram-se nestes textos processos discursivos que constroem dispositivos o que chamaremos regime avaliativo. Neste tópico vou demonstrar como este regime avaliativo de discurso se manifesta.
 Durante os primeiros encontros havia muitas coisas (frutas, flores, animais, usos e costumes de pessoas) que não existiam na Europa, o viajante europeu dava então uma explicação comparando em as coisas aos objectos já conhecidos. A comparação é uma maneira natural de explicar coisas desconhecidas. Quando queremos explicar a uma criança o que é uma galinha podemos dizer que é ‘um pássaro que não voa’. Este exemplo mostra as diferenças entre a galinha e o pássaro mas também dá ideias sobre a similaridade entre os dois animais.
Os relatórios europeus dos costumes africanos constituíram uma tentativa de inspecção do ‘mesmo’ através da comparação. A necessidade de uma medição constante dos usos africanos com uma régua europeia inclinava-se naturalmente a uma acentuação das diferenças entre os dois mas ao mesmo tempo acentuava os casos de similaridade. Assim, o etnocentrismo teve tendência a deformar a sua percepção da cultura africana em duas direcções opostas (Jordan 2000: 40).
Como já vimos no terceiro capítulo desta tese, foram os estereótipos que deram uma explicação aos usos e costumes diferentes (cor, comida, sexualidade, organização política e religião). São estereótipos que funcionam em pares de oposição e que têm muitas vezes uma forte conotação. Por exemplo: branco-preto, bem-mal, educado-selvagem, etcetera. São exemplos de estereótipos fixos que não desaparecem facilmente. Explica Homi Bhabha: 
By ‘knowing’the native population in these terms, discriminatory and authoritarian forms of political control are considered appropriate. The colonized population is then deemed to be both the cause and effect of the system, imprisoned in the circle of interpretation (1994 : 83).

O Outro é construído através de certas declarações (statements) fixas que ajudam mais tarde, no século XIX, a implementar o sistema colonial. Bhabha fala do discurso colonial, comentando que neste discurso colonial existe uma certa ‘fixidez’ : 
An important feature of colonial discourse is its dependence on the concept of ‘fixity’ in the ideological construction of otherness. Likewise the stereotype is, which is its major discursive strategy, is a form of knowledge and identification that vacillates between what is always ‘in place’, already known, and something that must be anxiously repeated (1994: 66).

Esta fixidez quer dizer que o Outro é confirmado como imutável, conhecido e previsível. E como Outro, este carácter imutável, o seu estereótipo está associado com anarquia, perturbação e devassidão. O estereótipo é então, segundo Bhabha ‘a complex, ambivalent, contradictory mode of representation as anxious as it is assertive’ (1994: 71). Num ensaio escrito mais tarde Sly Civility Bhabha diz: 
the space of the other is always occupied by an idée fixe: despot, heathen, barbarian, chaos, violence. If these symbols are always the same, their ambivalent repetition makes them the signs of a much deeper crisis of authority (1997: 129).

Abdul JanMohamed pensa que os estereótipos são sempre pares opostos. 
O aspecto central da representação literária colonialista é para ele a ‘’Manichean allegory’’:
...a field of diverse yet interchangeable oppositions between white and black, good and evil, superiority and inferiority, civilization and savagery, intelligence and emotion, rationality and sensuality, self and Other, subject and object (1986 : 82).

A força deste modelo é tão grande que mesmo os autores críticos da exploração imperialista têm dificuldades em não se conformar aos preconceitos raciais e culturais reinantes. Como Homi K. Bhabha, JanMohamed também se refere aqui aos estereótipos fixos no pensamento das pessoas. Assim pode dizer-se que os instrumentos de construção das imagens no discurso colonial são os estereótipos.
Quando retornamos às obras analisados e tentarmos ligar as teorias apresentadas acima aos textos analisados podemos encontrar um certo ‘modelo’. Nos encontros do André Álvares d’Almada e Pieter de Marees com os negros ambos os escritores procedem por pares opostos através de um processo valorativo ambivalente. Veja-se a dualidade nesta passagem do Pieter de Marees: ‘’Al ist dat sy wilde menschen zijn, ende seer onnut ende onghemaniert in veel saecken, nochtans gebruycken sy hier een dinck van groote wetenschap’’ (1912: 103)​[66]​. Assim, o autor rejeita primeiramente os negros e depois elogia-os.
Este breve exemplo mostra a ambivalência na criação do Outro. Por um lado, o Outro é objecto de admiração, mas ao mesmo tempo deve-se evitar a aproximação. Por outro lado, ao longo dos capítulos, os estereótipos negativos são repetidos tantas vezes que ao certo momentos são considerados como verdades. Isto é o que o Homi Bhabha quer dizer com o conceito de fixidez dos estereótipos. Muitas vezes estes estereótipos fixos ficam ancorados nas mentes das pessoas e são automaticamente ligados a um estereótipo contrário. E aqui chegamos ao que Abdul JanMohamed explica quando se centra nos pares opostos da estereotipia. Na crítica de André Álvares d’Almada o facto de os negros serem incrédulos e de que, por serem islâmicos, ‘são grande mentirosos’, é repetido tantas vezes que no final o leitor está ‘convencido’ de que a Fé católica é a única fé verdadeira. Pieter de Marees chama aos negros muitas vezes Swerte (Preto), e esta repetição, ao lado do facto de ele lhes chamar igualmente impúdicos, causa uma imagem na qual preto e impúdico se tornam inseparavelmente ligados.
Na altura em que estes obras foram escritas, entre 1594 e 1602, não havia muitas outras fontes para se formar uma ideia da Guiné. Como Pieter de Marees diz na sua introdução, era precisa escrever o livro porque ainda não havia informações sobre a terra de Guiné. Assim, as pessoas desta época pensavam que obteriam todo o conhecimento sobre o Outro. No próximo tópico vou analisar o conceito de alteridade.

5.4.    O conceito de alteridade
Um dos tópicos mais importantes ligados à teoria pós-colonial é o conceito de alteridade. Investigar a alteridade na teoria pós-colonial é também procurar entender a relação entre o mundo ocidental e as suas colónias ou ex-colónias. 
O termo alteridade vem do latim alteritate e significa ‘o estado de ser outro ou diferente; diversidade, outridade’ (Almeida Costa 1999: 77). O termo mudou gradualmente de uma vertente fenomenológica para uma vertente psicoanalítica. Segundo Jacques Lacan (1977) o Outro funciona como um espelho. Do ponto de vista pós-colonial a alteridade serve para registar uma mudança nas percepções ocidentais da relação entre a consciência e o mundo. O objectivo é de ser capaz de responder a questões como: “Como é que posso conhecer o Outro?”, “Como podemos conhecer outras mentes?’’, ‘’Como nos podemos identificar com o Outro?”, “O que disse o Outro sobre nós?”. Estas são perguntas de carácter mais filosófico mas quando o termo alteridade está ligado à teoria pós-colonial, ele materializa as relações entre o Ocidente, ou seja o colonizador, ou o Eu, e o mundo ‘’descoberto’’, ou seja os países colonizados, também referido como o ‘’tu’’.
A complexidade ligada a este conceito de alteridade é múltipla. Primeiramente estão incluídos no conceito de alteridade uma certa dualidade e ambivalência. A alteridade reenvia por um lado para as diferenças entre o Outro e o Eu mas é também uma forma de identificação. Clara Vitorino escreve no seu artigo A busca da identidade na alteridade  :
Alteridade é um conceito relativo que necessita de um ponto de referência preciso: de quê ou de quem é que se distingue. Observar a diferença implica uma ‘irritação’ ou ‘estranheza’, portanto em certa medida um conflito ou superposição de testemunhos/perspectivas que entram em diálogo (1997: 52).

O objectivo da autora é mostrar que neste texto o Outro não aparece configurado apenas como ‘diferente’, mas também como ‘idêntico’ ao sujeito da enunciação. 
A relação do ‘eu’ emissor com o ‘tu’ receptor estabelece-se mediante um diálogo que concebe o interlocutor simultaneamente como idêntico e como diferente, portanto ‘outro’. Esta alteridade surge na medida em que cada indivíduo faz um uso próprio da linguagem. Cria-se uma relação de identidade a partir dos momentos em que se encontram os indígenas das terras ‘descobertas’ e o autor/narrador usa a primeira pessoa do plural. Assim, o narrador não se mostra indiferente nem é totalmente neutro na sua narrativa. Clara Vitorino diz que: 
Existe uma ligação entre o <<eu>> que conta e o <<tu>> que lê da qual depende o dar significado ao mundo representado através do texto (…) A alteridade obedece a uma projecção do <<eu>> sobre o <<outro>> baseada em estereótipos, fazendo no fundo parte de uma ideologia: a imagem do outro é uma das formas de pensar o real (1997: 61).

A identidade da cultura imperialista não se pode separar da alteridade do Outro, uma alteridade determinada por um processo de criação do Outro, isto é, de narração. Visto de uma maneira teorizada, o europeu tem a opção de responder ao Outro em termos de identidade ou diferença. Quando ele se identifica com o Outro ele esquece-se das diferenças e julga o Outro segundo os seus próprios valores culturais e assim o Outro fica o mesmo. Quando por outro lado as diferenças são acentuadas, a distância cresce e fabrica-se o Outro. Mas o importante é que ambos os processos co-existem e definem a relação.
Como mostra o exemplo da Clara Vitorino, logo durante os primeiros encontros, teve lugar o estabelecimento desta relação ambivalente através da  criação de uma narrativa. Antes de voltar aos textos analisados e ver como esta alteridade se manifesta nas obras de Pieter de Marees e André Álvares d’Almada será interessante ver ‘‘quem é o Outro’’.  Vimos no tópico anterior que o Outro é um ser construído por meio de estereótipos. 
A primeira reacção dos europeus que partiam, influenciada pelos mitos antigos e pela religião cristã, era diferenciar-se do Outro. Mas apesar deste desejo de afastar-se do Outro vemos na psicologia e na filosofia que isto não é totalmente possível. John Locke (1632-1704), por exemplo, dizia que a identidade humana se confirmava através da relação com o Outro. Ou por outras palavras, sem a relação com outras pessoas não nos sentimos existentes. Precisamos assim de uma certa confirmação dos outros. 
Voltando à teoria pós-colonial, o fenómeno do discurso colonial mostra a relação entre o colonizador e o sujeito colonializado e ajuda a construir uma identidade colonial. Homi K. Bhabha mostra nos seus textos a vulnerabilidade inerente ao discurso colonial. Segundo este investigador, o objecto do discurso colonial é a criação de tipos inferiores e não-civilizados como fundamento da diferença racial que pode assim justificar a dominação colonial. Para Bhabha, um inquérito às estruturas do discurso colonial deve ser complementado por uma análise da subjectividade. A identidade colonial é um problema entre o colonizador e o colonizado, uma ‘condição nervosa’​[67]​ de fantasia e desejo, uma relação violenta muito diferente das ‘ambições civilizadoras’ do governo colonial, da sociedade metropolitana e colonial e dos missionários​[68]​. Era necessário descrever o Outro como selvagem, como criança que tem uma sexualidade devassa para justificar a exploração económica e o poder dominante. Bhabha vê a atribuição destas qualidades como contradições perversas:
The black is both savage (cannibal) and yet the most obedient and dignified of servants (the bearer of food); he is the embodiment of rampant sexuality and yet innocent as a child; he is mystical, primitive, simpleminded and yet the most worldly and accomplished liar, and manipulator of social forces. In each case what is being dramatised is a separation- between races, cultures, histories, within histories- a separation between before and after that repeats obsessively the mythical moment of disjunction (1983: 34).

A imagem do Outro tem, na opinião de Homi Bhabha, uma certa dualidade em si. Por um lado porque o colonizador vê o Outro como objecto que quer rejeitar mas também com o qual se identifica, e por outro lado a dualidade da imagem está reflectida na imagem própria que é negativa mas ao mesmo tempo tem aspectos positivos e atraentes. Segundo Bhabha existe então um Outro que tem características ambivalentes. 

5.5    Aplicação das teorias da alteridade nas obras analisadas, confronto com  o Outro
Retomando as obras analisadas, existe uma certa ambivalência na descrição dos negros, há algumas passagens em que o discurso ‘negativo’, dá lugar a uma descrição positiva de relações estabelecidas entre os europeus e os negros. Nas obras analisadas de d’Almada e De Marees, vemos estas representações diferentes do Outro. A maior parte das representações do negro são negativas e ajudam à criação de um ser inferior. Mas há também exemplos nos textos em que os autores europeus julgam de forma ‘positiva’, reconhecendo que estes têm uma certa sociedade estruturada e são os parceiros comerciais dos europeus. Veja-se esta passagem em que Almada relata a amizade com os negros que ajudam no resgate de ouro: 
Nesta terra (...) e que se o descobrirem que será de muito proveito, que haverá resgate de ouro nele. Mas segundo diz Mapete, capitão de uma destes Ilhas dos Bijágos, que continuadamente faz guerra por mar a estes negros Buramos, que este rio vai dar no Rio de Farim, que é o rio que corre de outra banda da terra de Cacheu, e que fica insulando a terra dos Banhuns e Buramos por cima; e que ele o passará já em suas almadias metendo-se por ele de uma banda à outra. Há outros esteiros onde se metem e se acolhem os nossos navios fugindo aos inimigos; e estes negros são nossos amigos, e bons... (1994: 79)

Almada refere-se aqui ao Mapete que é capitão, um termo que mostra que este Mapete não é um ser Outro mas alguém como quem se identifica. Não é um ser selvagem mas tem um certo nível de desenvolvimento. A amizade com os negros pode consistir numa relação comercial com eles. Pieter de Marees dedica um capítulo inteiro ao comércio com os negros e chama o ‘Wat wetenschappe ende kennisse dat sy ghebruycken int handelen (met de Comisen) over de Waren diemen haer brengt, met ooc wat Tollen ende Licenten dat sy hun Overicheydt moeten betalen, over de goederen die sy ghecocht hebben vande vremdelingen’ (1912 : 56) ​[69]​. Ao reconhecer os aspectos como ‘’impostos’’ e a existência de um governo, De Marees identifica o negro como semelhante.  De Marees continua assim sobre a esperteza dos negros no comercializar:
Maer sindert onse handelingen die wy daer hebben ghedaen (...) dat sy nu soo slim en de subtyl in de coopmanschap te dryven zijn gheworden (...) soo dat sy soo nauw kennisse beghinnen te draghen vande goederen die men verhandelt, als wy Duytsen selver... (1912: 56)​[70]​ 

Parece que nos textos analisados existem dois tipos diferentes de Outro. 
Além dos dois regimes de discurso que se entrelaçam, acrescente-se agora estes dois modelos. No livro Key Concepts in Postcolonial Studies podemos ler uma classificação que permite compreender o que se passa nestes textos:
The term ‘alterity’ shifts the focus of analysis away from these philosophic concerns with otherness – the ‘epistemic other’, the other that is only important to the extent to which it can be known – to the more concrete ‘moral other’ – the other who is actually located in a political, cultural, linguistic or religious context (1998 : 169).

Este Outro ‘’epistémico’’​[71]​ só é conhecido numa maneira rudimentar e faz parte do mundo desconhecido e que permite uma exploração económica e civilizacional, é então um Outro com quem o europeu não se pode identificar. É o Outro que não é compreendido e é estereotipado e que é o produto de uma cooperação entre um regime descritivo e um regime avaliativo, cooperação que constrói uma narração em que este Outro “epistemico” é apresentado. O outro “moral”, no entanto, conduz-se segundo um conjunto de normas aceites e determinadas pelos europeus e “localiza-se” num contexto social, cultural e político. É o Outro com quem se identifica e estabelece relações (comerciais ou religiosas). 
 Nos textos de Marees e de d’Almada parece que a condição que determina a imagem que é dada por ambos os autores depende do lugar em que o negro vive. Existe uma diferença entre o negro do interior que está só superficialmente conhecido (um Outro epistémico) que é considerado como mais bárbaro do que o Outro que vive no litoral com quem os europeus comercializavam (o Outro moral) considerado mais igual ao ‘eu’ europeu. Veja-se este exemplo do Pieter de Marees: 
Ick heb verstaen van andere Swerten, hoe dat de Boeren te Landewaerts ghedrooche Artissen eeten. De Boeren ofte Slaven, iae oock t’ ghemeyn volck, die hun Huysen ende wooninghen aende Zeeplaetse hebben (...) beter dan die te Landewaerts in wonen, soo hebben sy die heeten natuer noch soo over hun... (1912 : 42)​[72]​

Este exemplo de André Álvares d’Almada mostra bem a rejeição do Outro epistémico, com quem os europeus não entravam em contacto:
E os que não têm comércio connosco comem sujamente, porque muitas vezes cozem as aves chamuscadas, com as tripas e pés sem as depenarem, e os miúdos das rezes com a bosta (1994 : 37).

Almada faz ainda distinção entre um Outro islâmico, de etnia diferente e, por outro lado, um Outro pagão (devoto da religião tradicional africana) que ainda podia ser convertido.
O Rei que sucedeu ao Budomel por sua morte é seu filho chamado Amad-Malique, o qual reside em Encalhor, coração daquele Reino. É tão mal como seu pai, porque é Bixirim; não bebe vinho nem come carne de porco, e faz salas como os mouros, e por isso se meteu tanto pelo sertão, para estar lá mais perto daqueles Bixirins e Mouros (1994: 37).

A criação do Outro então não é só baseada nos estereótipos, mitos antigos ou preconceitos religiosas mas depende também do lugar em que o negro vive e o nível de conhecimento deste território e dos seus habitantes. Os espaços geográficos em que os europeus se tinham estabelecido para comercializar com os negros ou para converter as suas ‘almas’ eram já bem conhecidos e os negros que lá viviam são julgados de uma maneira mais positiva. A parte desconhecida da África era o habitat de negros selvagens e a imagem destes povos estava mais baseado nos estereótipos. Assim posso concluir que o lugar tem uma grande importância, porque pode mostrar, por um lado, que a construção do Outro não é apenas ambivalente, mas múltipla e por outro lado, cria um jogo interessante na interacção dos dois regimes que constroem o discurso desses textos. Esta tese não chega para entrar muito em pormenores deste conceito do lugar/área mas será um projecto interessante para futura investigação. 


Não obstante a teoria pós-colonial tratar normalmente de conceitos e textos que surgiram à partir do século XIX usei nesta tese a teoria pós-colonial numa visão que pretendi de confronto com os textos de séculos muito anteriores. Neste último capítulo pretendi dedicar-me a uma leitura desta teoria mostrando como eu a utilizei, como ela me permitiu encontrar exemplos que ajudaram à confirmação da minha hipótese inicial. Esta hipótese era dupla: por um lado a existência nesses textos de dois regimes de discurso, o descritivo e o avaliativo cujo entrelaçamento provoca a construção de uma narrativa sobre o Outro; por outro, a irrupção de uma ambivalência nessa narrativa, sempre que o europeu estabelece uma relação com o Outro, nomeadamente por meio das trocas comerciais ou na conversão religiosa. Do jogo entre estes vários dispositivos encontramos nestes textos um Outro múltiplo.
Do confronto com esta teoria surgiu também a constatação da pouca atenção que é dada ao lugar/território que contextualiza a relação.
Comecei por explicar o conceito de colonialismo e liguei-o ao conceito de imperialismo. Também expliquei o conceito de discurso colonial. Um discurso que consiste num conjunto de declarações que podem ser feitas sobre as colónias e sobre os povos colonizados, e que esconde naturalmente a exploração através de uma descrição da inferioridade dos povos colonizados. Os textos analisados nesta tese são documentos em que os escritores usam processos etnográficos para descrever num regime descritivo do discurso os diferentes povos que encontram. Mas esta etnografia, que tem a tendência a categorizar e assim a qualificar os diferentes povos, não é neutra e mostra a existência de um outro regime discursivo, o regime avaliativo. Vimos nos textos de André Álvares d’Almada e Pieter de Marees como eles classificaram os diferentes povos e usam várias declarações, como por exemplo a preocupação de Almada com a religião ‘pagã’ dos negros e a atenção de De Marees ao carácter impúdico dos negros. Estas declarações são repetidas tantas vezes que podemos dizer que se tornam estereótipos. Nas obras analisadas pode-se encontrar, em geral, uma imagem negativa dos negros. Ambos os escritores têm a tendência a comparar todos os usos e costumes ao modelo europeu, que é o centro a partir do qual se julga o distante, e usam vários estereótipos para construir uma representação do negro como um ser estranho. Assim aparece uma imagem na qual o negro é representado como um bárbaro selvagem com uma religião imprópria e uma conduta sexual imoral.
Mas por outro lado, o Outro é um ser que não é só ou sempre negativo mas emerge também como pólo de atracção e de desejo, seja ele o desejo de domínio, desejo que se constitui sobre o reconhecimento de um traço de identidade. O conceito de alteridade assenta nesta relação complexa com um Outro que ajuda a construir a nossa própria identidade. Nos textos analisados surge uma dualidade ambivalente na descrição do estabelecimento dos primeiros contactos. É aqui que a ideia de um ser Outro inferior choca com as relações que se efectivamente desenvolveram. Quando o objectivo dos europeus é comercializar com os negros ou convertê-los à religião cristã, os europeus têm de reconhecê-los como idênticos, ou pelo menos como humanos. O ‘’encontro’’ com o Outro assentou assim, desde o princípio, na ambivalência de uma relação. Mas a construção do “Outro” materializou-se à medida que se “narrativiza”. 









Tratei nesta tese da representação do negro nas obras Tratado breve dos rios de Guiné do Cabo-Verde de André Álvares d’Almada, uma capitão da armada portuguesa, natural da Ilha de Santiago de Cabo Verde, e Beschryvinghe ende historische verhael van het Gout Koninckrijck van Gunea do comerciante holandês Pieter de Marees. Estes obras, pouco conhecidas, descrevem a Guiné por volta de 1600. Analisei estes textos não apenas para perceber como os primeiros encontros são representados nas páginas de uma literatura de viagens, mas também para ver como os textos são construídos.  Apresentei na introdução uma dupla hipótese a demonstrar: por um lado, a existência nestes textos de dois tipos de regime, um regime descritivo que fornece as informações da prática do encontro de alianças comerciais, e um regime avaliativo que mostra o surgimento das ideias estereotipadas baseado em mitos antigos e preconceitos religiosos que ajudam a criação do Outro. Estes dois regimes co-habitam e o seu entrelaçado produz um texto ficcional. Por outro lado a irrupção de um intervalo nesse discurso quando a narração se envolve com o “lugar”,  isto é, com as condições históricas da acção que se pretende contar. 

Vimos como, logo na introdução das duas obras, os autores indicam os seus objectivos, que são duplos: dar informações sobre a terra de Guiné que era ainda uma região desconhecida e descrever a prática dos primeiros encontros com os povos que lá habitavam. Estes objectivos foram realizados através da descrição de usos e costumes dos povos encontrados. Mas como os usos e costumes são bastante diferentes das maneiras europeias eles são vistos como confirmação dos mitos antigos sobre as práticas estranhas dos povos na África. Os aspectos das civilizações e culturas africanas que foram sobretudo surpreendente para ambos, André Álvares d’Almada e Pieter de Marees, foram a cor, a comida, a sexualidade, a organização política e a religião. A análise destes cinco aspectos pelos dois autores construiu uma certa visão etnográfica, favorecendo a construção do Outro enquanto Outro a partir de uma inversão da imagem do mesmo. O negro é assim classificado em categorias que serão mais tarde desenvolvidas em estereótipos, nomeadamente a partir da constituição de pares dicotómicos: civilizado-selvagem, negro-branco, bem-mal, vestido-nu, cristão-pagão. 
Por outro lado, apesar do esforço para descrever o Outro como absolutamente outros, os textos são impregnados de contradições e ambivalências. 
Vimos como nos dois tópicos relativos ao trato comercial e à conversão religiosa, que reflectem por um lado as sociedades do país de origem dos dois escritores e por outro as condições históricas do “encontro”, concorre um certo intervalo que tem grande importância. É assim relevante que nestas descrições dos contactos comerciais o tom dos autores muda e já não falam de uma maneira negativa dos seus parceiros comerciais, ou seja dos negros, e que nestas descrições surge uma certa admiração e reconhecimento de uma sociedade estruturada. Quer na situação de estabelecimento de contactos comerciais quer na conversão dos negros, a imagem do outro como um ser selvagem é atenuada, porque uma visão do negro como Outro tornaria impossível a própria narração. 

Aqui chego à segunda parte da minha dupla hipótese, a existência de uma ambivalência irruptiva no discurso ficcional nesses textos. Parece que existem nestes textos duas diferentes percepções que chocam e que mostram duas ‘versões’ dos negros representados. Isto podia ser explicado pela ambivalência e a complexidade do conceito de alteridade, ou por outras palavras, da relação com o Outro. Por um lado, o Outro faz parte de nós próprios, mas ao mesmo tempo há várias diferenças que criaram uma distância. Por exemplo, na situação do trato comercial e na conversão à religião cristã os europeus ‘esquecem-se’ do carácter bárbaro e selvagem do negro e vêem mais idêntico ao modo europeu. Além do facto que a alteridade pretende que a criação do Outro é ambivalente, como apreendíamos da teoria pós-colonial, parece ainda que nestes textos a criação do Outro é também múltipla. Aparecerem nos textos analisados dois tipos de Outro que são definidos pelo lugar em que vivem: um Outro ‘’epistémico”, menos conhecido, e por isso avaliado mais negativamente, e um Outro ‘’moral’’ que se conduz segundo normas europeias e com quem se estabelecem relações.
Este factor do lugar parece-me importante e pode explicar um “intervalo” na narração destes textos, intervalo em que os autores descrevem pragmaticamente as relações comerciais ou religiosas com os negros, criando, por outro lado, um jogo na interacção dos dois regimes discursivos que constroem os textos. 
 Lembre-se também que uma investigação dessas obras não esclarece afinal muito sobre o negro ou seja sobre o Outro mas fornece bastantes ideias sobre o escritor europeu que constrói a narrativa na qual o Outro está representado. O escritor europeu escolheu as imagens que queria apresentar ao resto do mundo mas ao fazê-lo é ainda de si que fala. As escolhas que ele faz dão-nos uma ideia das suas opiniões, dos motivos e temores do escritor e da sociedade em que vivia. E os aspectos que ele excluiu da sua análise são tão significativos como os que utiliza. A maneira como vemos o Outro reflecte como nos vemos a nós próprios. Mas será bom não esquecer também que o europeu de há mais ou menos 450 anos atrás é também um Outro para nós. 

O meu objectivo nesta tese foi investigar, através das obras do André Álvares d’Almada e Pieter de Marees, a maneira como o negro foi representada a partir dos primeiros encontros. Foi interessante ver as diferenças entre um autor português e um autor holandês porque até hoje não existem muitas investigações comparativas entre Portugal e Holanda. Por outro lado, tentar ligar estes primeiros textos à teoria pós-colonial pareceu-me também motivador, sobretudo porque esta analisa particularmente obras à partir do século XIX sobre as colónias inglesas. Vi que existem nos textos dois regimes de discurso, um regime descritivo que assume o objectivo destes textos de informar e um regime avaliativo que denuncia a não independência da informação de um julgamento moral. Todavia há também a irrupção de um certo intervalo zonas em que o Outro é representado como próximo. Esta irrupção surge numa dependência da narração em relação ao “lugar”. O conceito do lugar tem então grande importância e seria pertinente investigar mais em pormenor porque razão a teoria pós-colonial não tem dado muita atenção a este conceito que coloca a o texto na História.
Durante a investigação nesta tese surgiam-me ainda outras questões que seriam interessantes investigar. Porque é que existe esta focalização dos dois autores exactamente nos dois tópicos específicos do comércio e da religião? Logicamente tem a ver com a influência das sociedades em que os escritores viviam mas a selecção implica a exclusão dos outros tópicos de uma centralidade do texto. O que diz nos então a periferização de tópicos como a cor, a comida e a vida sexual?
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^1	   Citação Luis Cadamosto em Ana Barradas, ‘Ministros da noite, livro negro da expansão portuguesa’, Lisboa: Edições Antígona, 1992, pp. 68.
^2	  Século de Ouro. O chamado época gloriosa da Holanda (1600-1700).
^3	  Descrição e História do Reino de Ouro de Guiné
^4	  Republica das Sete Províncias Unidas. 
^5	  ...esta amálgama de trabalhar muito, judicioso risco, não mostrar a prazer na vida, e isto tudo sem representação de exuberância, que se tornou o aspecto principal do carácter holandês. 
^6	  Guerra de 80 anos
^7	  ‘Terras Baixas’. Nome para identificar as províncias meridionais de Holanda e algumas partes de Flandres.
^8	  Itinérario, Viagem ou Navegação, de Jan Huygen van Linschoten ao Leste, ou Índia Portuguesa
^9	  Porto importante no século XVI.
^10	  Companhia da Índia Ocidental, comparável com o famoso ‘VOC’ Vereenigde Oost-indische Compagnie (Companhia Unida da Índia Este) que dominava as propriedades na Ásia.
^11	  ‘Estados-Gerais’.
^12	  Do lat. Patente-, <<id.>>, Documento oficial que concede um privilégio; diploma de confrade, membro ou associado. 
^13	  O embaraço do europeu face a um tal contacto cultural não desapareceu geralmente com o esforço sério em torno de uma investigação objectiva sobre a cultura estrangeira. Ao contrário, esse embaraço mudou-se em condenação geral e sem nuanças do indígena, que foi desclassificado uma vez por todas como bárbaro e selvagem.
^14	  Do lat. lanceãre, <<manejar a lança>> : arremessar com força; apontar; dirigir; expelir; exalar. J. Almeida Costa & A. Sampaio e Melo, Dicionário da língua portuguesa, (Porto Editora 1999 8a Ed.).
^15	  Todas as traduções são minhas. Relembro que se trata de um texto do século XVII escrita num holandês arcaico e que por isso o português que utilizei e a forma como construí as frases pretende respeitar o texto original.
^16	  ... os negros sentados à mesa de negociações com o ‘mercador’ enquanto este pesa o seu ouro, olha para trás ou cuspe, o negro tira uma peça e esconde na boca ou nas orelhas.
^17	  …eles confiavam tanto nos holandeses que nos surpreendemos, achavam que os brancos (holandeses) eram deuses, e por isso não diziam mentiras ou cometiam fraude, as nossas palavras eram seguidas sem serem verificadas e assim eram enganados…
^18	  http://sirius.bn.pt/sirius/sirius.exe que leva ao página Sirius: pesquisa na Porbase e inserir na casa de autor: Almada, André Álvares de
^19	  Descrição e Historia do Reino de Ouro de Guiné chamado diferente a Costa de Ouro da Mina situada na parte de África.
^20	  Biblioteca Real.
^21	  Associação Linschoten, chamado pelo autor famoso Jan Huygen van Linschoten que escreveu umas das primeiras obras da literatura de viagens holandesa.
^22	 http://portal.kb.nl/V/RJH6DVJJ5VUD9D462HYTMLDLMRBTBL5U2UQUG2QT16EP983FDG-00487?func=quick-2-merge 14-4-2005.
^23	  Durante a minha última viagem à Costa de Ouro da Guiné (relembro que até então não existia nenhuma descrição desta Costa) fiz um estudo minucioso de tudo o que estava ao meu alcance para perceber todos os acontecimentos e fiz uma descrição destes, organizando-os perfeitamente, decorei-os com desenhos formosos, de forma a que todos possam ver a figura ou a forma do homem e da mulher da Guiné, os seus vestidos e adornos, as suas opiniões e os seus sentimentos (...) É surpreendente que até então ninguém tenha ousado descrever a Guiné, enquanto todos os países e partes do mundo já estão descritos.    
^24	 … os bebés recém-nascidos não são completamente pretos, mas são cor-de-rosa (…) começam gradualmente a ficar pretos e a sua cor e ser mudada até à negridão de pez, crescidos como homens selvagens…
^25	  Eles fazem grande distinção entre a palavra mouro e negro, não querem  ser chamados mouros mas negros ou pretos (que quer dizer pessoas pretas), porque dizem que mouro quer dizer escravo ou cativo
^26	 …cães, gatos e carne de elefante ou búfalo malcheirosa, na qual rastejam mil larvas (…) também passarinhos pequenos (…) que eles vivos engolem e digerem com ‘pele e penas’ …
^27	  …aqueles que habitam no interior, ainda são por natureza muito primitivos, pois comem tripas cruas de galinha sem as assar…
^28	  …comem tão mal e são glutões como uns porcos…
^29	  …que lá moram uns pretos selvagens que são antropófagos, e são muito cruéis.
^30	  …que são por natureza grandes bêbedos…
^31	 ...quando elas começam a cobrir as suas vergonhas, começam a tomar consciência do pudor e dos seus desejos sexuais, os quais desde muito cedo não são reprimidos...
^32	  …eles são sexualmente muito activos e impudicos, principalmente a namorar mulheres jovens.
^33	  …quando a sua primeira mulher envelhece, e sua constituição física já não atrai o homem, este  junta-se à sua mulher mais nova, para ter relações sexuais com ela…
^34	  …antes dos holandeses e dos portugueses terem chegado aqui, os negros não diferenciavam as suas mulheres, aprenderam connosco a diferenciar uma mulher linda de uma mulher feia...
^35	  …elas sentiam-se feliz por terem tido relações sexuais com um holandês… 
^36	  Os reis são eleitos pelo seu povo, numa eleição quem tem mais votos vence, os amigos e descendentes do rei após as sua morte nada herdam.
^37	  Esta bebida (...) eles chamam-lhe Enchionbenou, fazem-no de ervas verdes (...)segundo eles este ‘feitiço’ tem muita força, pois quando alguém a bebe e é culpado morre, e quando é inocente vive.
^38	  Como são muito orgulhosos e invejosos arranjam facilmente razões para começar uma guerra (...) os reis são tão amargos e não querem  tolerar o outro que entram em combate, dando origem a guerras
^39	  Eles compram também muitas espingardas e aprendem a tratá-las carinhosamente, têm consciência que um cano comprido atinge mais longe que um cano mais pequeno, pois foi o que os portugueses e, também,  nós lhes ensinamos...
^40	   ...apesar de eles serem robustos, selvagens, malcriados e não terem nenhuma Escrita ou Livros, ou muito menos leis nobres (...) todavia é verdade que eles usam seis dias da semana para trabalhar (...) e o 7o dia aproveitam como dia de descanso ou dia Sabá: chamado entre eles Dio Fetissos (...) mas eles não descansam no nosso domingo (...) mas fazem-no à terça-feira...
^41	  ... eles dizem que o feitiço assim falava e que os obrigou a fazer assim, porque eles tomam-no por seu Deus, cometendo grandes maluquices como num jogo de crianças que se adora e se serve, acham que lhes ajuda (...) mas são geralmente enganados, porque convivem com o Diabo, deram-lhe confiança, assim eles são recompensados pelo Diabo...
^42	  Verdadeira Religião Cristã Reformada
^43	  ...e quando os holandeses vêem este comportamento, e porque fazem duma maneira tão maluca, os holandeses riem e brincam com isto, até eles se envergonharem, e na nossa presença não praticam o seu feitiço, e têm mesmo vergonha do seu jogo de fingir, sobre o qual devemos rogar a Deus Todo-Poderoso para iluminar a razão destas pobres pessoas, e po-las  no caminho certo, porque lhes falta todo o conhecimento de Deus e do seu Verbo, mas não vale a pena discutir a sua fé (...) porque eles tratam com cristãos (...) além disso quando lhes perguntamos pelo seu Deus, eles responderam que ele era preto como eles são e que não era bom, porque lhes causou muito mal e tristeza
^44	  Mas os pretos que vivem com os portugueses conhecem Deus e os seus mandamentos...
^45	  Se o seu tempo passou e morreram de morte amarga, os amigos chegam ao mortuário e lamentam o morto com grandes gestos e muito choro (...) semelhante a um jogo de crianças também muito utilizado pelos judeus (...) Todos os seus bens (...) com que eles viviam são trazidos para o sepulcro e enterrados com eles, postos em redor do sepulcro, para os ajudar no outro Mundo a viverem como eles viveram na terra. 
^46	  …os da Mina não descansavam enquanto não utilizavam todos os meios que dispunham para ofender aqueles que lá iam comercializar com os seus barcos, não se importando com o número ou nacionalidade destes comerciantes.40...além disso prometem aos negros que quem capturasse um holandês ou branco, receberia como recompensa cem florins em ouro do Governador, com estas promessas ganharam os corações dos Selvagens, e nós holandeses éramos odiados e desgraçados, procuravam-nos  por  todo o lado (…) para nos burlar e matar subtilmente…
^47	 
^48	  ...com o passar do tempo eles ganharam tanto conhecimento dos produtos, que quase nos ultrapassaram...
^49	 ...alguns negros vinham diariamente ao nosso barco para comercializar e começaram a conhecer a nossa forma de estar,  e por esta razão eles recorriam a nós, de forma que a amizade hoje em dia entre eles e nós é maior do que era com os portugueses...
^50	  É difícil saber que conhecimento tinham eles do Ouro antes deste tempo, porque como os Negros dizem, tinham pouco conhecimento disso, e era pouco estimado entre eles…
^51	  Da sua ladroagem e como eles podem roubar subtilmente
^52	  Eles sabem muito bem que não há ouro na Holanda, e que por esta razão nós íamos até ali navegando, e fazendo muito esforço para o receber, e por isso dizem que o ouro é o nosso Deus
^53	  Depois de os negros terem visto que por causa do ouro tantos barcos lá iam, e o esforço que faziam para o recolher, que com o passar do tempo começaram a estimar mais o ouro que na Europa, tornando-se tão orgulhosos e ansiosos como os avarentos ricos... 
^54	 …depois de terem visto que era boa mercadoria, eles procuravam todos os meios para falsificar esse mesmo Ouro,  transformando  100 gramas em 150 gramas, enganando dessa maneira os estrangeiros…
^55	 ...nós fomos muitas vezes a causa do fraude, isto porque lhes trazíamos e vendíamos o material e os instrumentos que eles usavam para nos enganar (...) Mas se descobríssemos que estávamos a ser enganados ou quando os apanhávamos em  flagrante delito, o melhor era castiga-los e não deixa-los ir sem serem punidos.  
^56	  Yam; nome comum para alguns dos diversos membros de um género de ervas. São próprios às regiões tropicais perante todo o mundo. Os yams são cultivados pelos seus tubérculos comestíveis, que crescem até 2,4 m e pesam até 45 quilogramas. (http://encarta.msn.com/encyclopedia_761572412/Yam.html ) 14-06-2005.
^57	 ...os bens mais desejados são negociados e usados em grandes quantidades, como o linho, o tecido, os objectos em cobre, como bacias, panelas, facas e contas...
^58	 ...no princípio eram muito enganados, como na medição do linho, nas bacias que estavam rasgadas e mal reparadas, pagavam por panelas furadas, tecidos velhos (…) facas enferrujadas que estavam na bainha tão enferrujadas, que não podiam ser retiradas sem partir...
^59	  …lutavam uns contra os outros, os prisioneiros eram feitos escravos e ficavam cativos para o resto das suas vidas e os mortos eram cozidos e comidos como alimento...
^60	  …eram capturados e transportados para o Castelo da Mina, aí sofriam de grande pobreza e miséria, porque quem está nas mãos daqueles preferia ser morto a ficar vivo…
^61	  Aqui a moral estava posto evidentemente ao serviço do comércio.
^62	  Senhores Dezanove
^63	  Como eles criam os seus filhos, e qual a instrução que lhes dão, e como os pais educam e castigam as suas crianças.
^64	  A terra é muito fértil de muitas frutas e ervas, como tâmaras, limões, laranjas e tabaco, arroz e grão: vinho de palma e rios ou poços limpos e frescos onde facilmente se pode buscar água, feijões grandes e ervilhas pequenas também estão lá, mas não abundante, de animais domésticos e selvagens estão também muitos, como elefantes, camelos, asnos ou pequenas mulas, macacos, saguins, serpentes, porcos-espinhos, vacas (estas nesta terra são as mesmas como as nossas) cabritos, bodes, galinhas ou pintos, pombas, garças, papagaias e uma grande quantidade de aves pequenas de capoeira: num certo tempo do ano muito peixe é pescado, como goraz, lavagante, bacalhau (ou parece assim) e grandes quantidades de outros peixes, que nós não conhecemos...
^65	  L’Honore Naber, Beschrryvinghe ende historische verhael, p. 254-259. ‘’Hier nae volgen sommighe woorden en spreekinghe die de Swerten vande Gout-custe van Gunea (principael omtrent het Kasteel de Maine) zijn sprekende in hunne Tael.’’ [ trad.: Aqui segam algumas palavras e frases que os pretos da Costa de Ouro de Guiné (principalmente perto do Castelo Elmina) usam na sua linguagem.]
^66	  Apesar que eles são homens selvagens, e muito inúteis e malcriados em muitas maneiras, não obstante eles usaram aqui uma coisa de grande ciência. 
^67	  Titulo de um livro de uma escritora do Zimbabwe, Tsitsi Dangarembga. ‘Nervous Conditions’ foi escrito em 1988 e que combina a vida da personagem principal, uma mulher Tambudzai e a problemática de uma colónia africana dominado pela Europa. 
^68	  Homi Bhabha em Peter Childs & Patrick Williams, An Introduction to Post-Colonial Theory, (1997:  123).
^69	  Que técnicas e conhecimentos eram usados pelos negros no comércio (com a “Comisen”), para os produtos que traziam, para as taxas e licenças que tinham que pagar ao Governo e para os produtos que eles compravam aos estrangeiros.
^70	  Mas desde que nos comercializamos lá (...) eles ficam agora tão inteligente e subtil no comercializar (...) assim que eles começam obter o mesmo conhecimento dos produtos como nós holandeses ...
^71	  Epistemic, epistemológico. Aqui a palavra refere-se ao facto que o Outro é conhecido de uma maneira superficial, ou seja, o objectivo de descrever o Outro era para mera informação, em vez de estabelecer relações com ele (Almeida Costa, 1999 : 641).
^72	  Ouvi de outros pretos como os camponeses do interior comem lagartos secos. Os camponeses ou escravos, também como o povo que têm as suas moradas e casas nos sítios do litoral (...) melhor do que os do interior porque aqueles são ainda muito selvagem. 
